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ATA DA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
Com início à zero hora do dia oito de março de dois mil e vinte e dois e encerramento à zero hora do 
dia quinze de março de dois mil e vinte e dois, realizou-se, exclusivamente em ambiente eletrônico 
(sessão virtual), a quarta Sessão Ordinária da Terceira Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado com a participação dos 
Ex.mos Ministros José Roberto Freire Pimenta, Alberto Bastos Balazeiro e Alexandre de Souza Agra 
Belmonte (para julgar processos remanescentes de sua relatoria, ou a ele vinculados). Foram 
apreciados os seguintes processos: Processo: RRAg - 1019600-93.2008.5.09.0014 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrido(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Mary Abrahão 
Monteiro Bastos, Advogada: Dra. Bárbara Eberle, Agravado(s) e Recorrente(s): JOEL ALVES DE 
PAULA, Advogado: Dr. Araripe Serpa Gomes Pereira, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista do exequente, por violação do artigo 5º, XXII, da CF, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento, a fim de aplicar, como índices de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RRAg - 1002447-51.2016.5.02.0373 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Osvaldo Ken Kusano, Agravado(s) e 
Recorrido(s): EWERTON BARBOSA TELES, Advogado: Dr. Edson Fábio Braz dos Santos, GV 
GESTÃO DE RISCO LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. Diego dos Santos Zuza, Advogado: Dr. 
André Carotta Zoboli, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", 
por violação do art. art. 5º, II, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins 
de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, 
a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RRAg - 1002201-77.2016.5.02.0010 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): IGESP S.A. CENTRO 
MÉDICO E CIRÚRGICO INST GASTROENT DE SP, Advogado: Dr. Thamires Pandolfi Cappello, 
Advogado: Dr. Antonio Carlos Victor Aragao, Advogada: Dra. Rosemeiri de Fátima Santos, 
Agravado(s) e Recorrido(s): CENTRO TRASMONTANO DE SAO PAULO, Advogado: Dr. Denys 
Chippnik Baltaduonis, Advogado: Dr. Camila Beatris Zeferino, CRISTIANE ARAUJO DEMENJON, 
Advogado: Dr. Sandra Marques Canhassi Faeddo, Advogado: Dr. Cássio Ricardo de Freitas Faeddo, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 879, § 7º, 
da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros da mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RRAg - 1001916-98.2017.5.02.0382 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): LUCIANO 
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RODRIGUES MORAIS, Advogado: Dr. Regiana Paes Pinheiro, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RRAg - 1001259-97.2017.5.02.0434 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): 
BRIDGESTONE FIRESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Luiz Vicente de Carvalho, MICHAEL ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Fábio Frederico de Freitas Tertuliano, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: I - 
conhecer do recurso de revista do autor, quanto aos turnos ininterruptos de revezamento, por 
contrariedade à Súmula nº 423/TST para, no mérito, dar-lhe provimento a fim de deferir-lhe as 
horas extras excedentes da sexta diária e da 36ª semanal, pela descaracterização do trabalho em turnos 
de revezamento; II - conhecer do recurso de revista do autor, relativamente à redução do intervalo 
intrajornada, por ofensa ao art. 71, §3º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para acrescer à 
condenação o pagamento de uma hora extra diária, decorrente da não concessão integral do intervalo 
intrajornada, no período em que constatada a autorização ministerial para sua redução, acrescido do 
adicional de 50% e reflexos, nos termos da Súmula nº 437 do TST; III - conhecer do recurso de revista 
interposto pela ré quanto ao tema "índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", 
por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RRAg - 1000498-07.2020.5.02.0064 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): LUIZ ABREU DE 
MESQUITA, Advogado: Dr. Eduardo Tofoli, Agravado(s) e Recorrido(s): ALERTA SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Antônio Carlos Lourenço Bugica, BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Milton Flávio de Almeida Camargo Lautenschläger, ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da 
modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RRAg - 25215-
79.2017.5.24.0101 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): CERRADINHO BIOENERGIA S.A., Advogado: Dr. Daniel Jose 
Dutra, Advogado: Dr. Rodrigo Jose Dutra, Agravado(s) e Recorrido(s): JULIO CESAR XAVIER DE 
SOUSA, Advogado: Dr. Salim Moises Sayar, Advogado: Dr. Alexandre Leonel Ferreira, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 
8.177/91 e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RRAg - 24601-70.2018.5.24.0091 da 24ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): BIOSEV S.A., 
Advogado: Dr. Leonardo Santini Echenique, Advogado: Dr. Grazieli Meazza, Advogado: Dr. Luana 
Talita Oliveira Deniz, Agravado(s) e Recorrido(s): CLODOALDO DOS SANTOS ALEXANDRE, 
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Advogado: Dr. Bruno Teixeira Gonzalez, Advogada: Dra. Gislaine Aparecida Trevisan dos Santos, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do artigo 39 da 
Lei nº 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RRAg - 24240-53.2018.5.24.0091 da 24ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): BIOSEV S.A., 
Advogado: Dr. Leonardo Santini Echenique, Advogado: Dr. Grazieli Meazza, Agravado(s) e 
Recorrido(s): TIAGO BARRETO GONCALVES, Advogada: Dra. Rosa Medeiros Bezerra, Decisão: 
retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, 
§ 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RRAg - 20435-03.2017.5.04.0021 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO 
E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE - GT, Advogado: Dr. Rodrigo Soares 
Carvalho, Advogado: Dr. Jimmy Bariani Koch, Advogada: Dra. Gabriela Lucas de Olivera Guattini, 
Advogado: Dr. Ana Luiza Salome Lourencetti, Agravado(s) e Recorrido(s): ELAINE CRISTINA DA 
SILVA MOREIRA, Advogado: Dr. Evaristo Luiz Heis, TRADIÇÃO PRESTADORA DE 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Marcos Leandro Moreira Trindade, Advogada: Dra. Renata 
Teixeira Cavalcanti, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 7º, XXVIII, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento da indenização por danos morais. Processo: RRAg - 12828-
47.2016.5.15.0059 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): CONFAB INDUSTRIAL SOCIEDADE ANÔNIMA, Advogada: Dra. 
Luciana Arduin Fonseca, Advogado: Dr. Marcus Vinicius Perreti Mingrone, Agravado(s) e 
Recorrido(s): SERGIO DIAS NASCIMENTO, Advogada: Dra. Ana Lúcia Pinheiro Reis, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da CF/88, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o 
IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a 
possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) 
e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, 
vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: 
RRAg - 11891-63.2016.5.15.0115 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): EDUARDO ALBERTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Maria Fernanda Favero de Toledo, Agravado(s) e Recorrido(s): R.V. CONSTRUCOES, 
TRANSPORTES E COMERCIO DE AREIA E PEDRA LTDA, Advogado: Dr. Vera Lúcia Dias 
Cesco Lopes, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do artigo 322, § 2º, do NCPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a 
reclamada ao pagamento dos reflexos do adicional de insalubridade, conforme postulado no item "F" 
da petição inicial. Processo: RRAg - 11580-78.2016.5.09.0652 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): RUMO MALHA SUL 
S.A., Advogado: Dr. Fábio Korenblum, Agravado(s) e Recorrido(s): NELSON ADRIANO BORBA, 
Advogado: Dr. Dalvir Luiz Maranho, THIAGO M. ALMEIDA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo de 
Novaes, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
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em relação à correção monetária, por violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, 
dar-lhe provimento a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência 
de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RRAg - 11505-
21.2015.5.01.0224 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., Advogado: Dr. Juliana 
Lacerda de Carvalho de Luca, Advogado: Dr. Thomaz Ribeiro Lemos, Agravado(s) e Recorrido(s): 
ELO SISTEMAS ELETRÔNICOS S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
Fernando Damiani de Oliveira, Advogado: Dr. Maria Virginia Soares Nuhues, Advogado: Dr. Joao 
Luiz Gomes Braga Filho, ENERGISA S.A., Advogado: Dr. Diógenes da Luz Ferreira, Advogado: Dr. 
Leonardo de Castro Martins, MAURICIO EVARISTO BRITO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Paulo 
José Machado Porto, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. ATIVIDADE-FIM. LICITUDE. 
ENQUADRAMENTO SINDICAL. NORMA COLETIVA APLICÁVEL", por violação do art. 511, § 
2º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização operada, e, 
por conseguinte, excluir da condenação as verbas decorrentes da aplicação dos instrumentos coletivos 
relacionados à recorrente, remanescendo a sua responsabilidade subsidiária quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito, nos termos da decisão do STF (Tema 725) e da Súmula nº 331, IV, do 
TST. Custas mantidas. Observação 1: Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado. Processo: RRAg - 11451-15.2018.5.18.0018 da 18ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogada: Dra. Marina Marques e Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): NELIA LACERDA 
CARLOS NOGUEIRA, Advogado: Dr. Lorena Cintra El Aouar, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento, quanto ao tema "justiça gratuita", para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 11388-81.2017.5.03.0037 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): FLAVIO JOSE SEVERO ESPÓLIO DE - (REPRESENTADO POR 
SELMA APARECIDA FIGUEIREDO SEVERO), Advogado: Dr. Webner Lessa de Freitas Carvalho, 
Advogado: Dr. Janaina Andrade Nacif, Advogado: Dr. Thiago Augusto Duarte, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): MRS LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. Flávio Bellini de Oliveira 
Salles, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista 
do reclamante no tema "maquinista ferroviário. enquadramento. Categoria", por violação do art. 237, 
"b", da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o enquadramento do Reclamante, 
maquinista ferroviário, na categoria "b" (pessoal de tração) prevista artigo 237, "b", da CLT, bem 
como o cômputo para fins de pagamento, como trabalho efetivo, de todo o tempo em que esteve à 
disposição na estrada, nos termos do art. 238, caput, da CLT, e conforme se apurar em liquidação de 
sentença; II - conhecer do recurso de revista do reclamante nos temas "participação nos lucros e 
resultados. pagamento proporcional. projeção do aviso prévio indenizado" e "adicional noturno. 
jornada mista. horas prorrogadas"; por violação dos arts. 487, § 1º, e 73, § 5º, da CLT, 
respectivamente, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento 
proporcional da parcela de participação nos lucros e resultados de 2015 e das diferenças de adicional 
noturno, decorrentes da consideração das horas trabalhadas após as 5h como prorrogação da jornada 
noturna, tudo conforme se apurar em liquidação de sentença. Processo: RRAg - 11256-
32.2017.5.03.0002 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
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Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Viviane de 
Araújo Rodrigues Bittencourt Maciel, Advogada: Dra. Rúbia Repollez de Oliveira, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): WILSON DE MENEZES CYRILLO, Advogado: Dr. Flávio 
Bianchini de Quadros, Advogado: Dr. Francisco de Assis Alencar de Oliveira, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RRAg - 11219-90.2016.5.03.0082 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Livia Reggiani Lima, Advogado: Dr. Livia Xavier 
Cascimiro, Agravado(s) e Recorrente(s): JOAO PAULO SOARES DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Charles André Silveira Dias, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RRAg - 11073-73.2017.5.15.0084 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): 
GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, Advogada: Dra. Ana Paula Fernandes Lopes, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): MAURO SERGIO TEIXEIRA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. José Pedro Andreatta Marcondes, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da ré quanto ao tema "Índice de correção monetária 
aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de 
juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RRAg - 10668-
84.2017.5.03.0144 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): GOL LINHAS AEREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogada: Dra. Beatriz Martins Costa, Agravado(s) e Recorrido(s): GERALDA 
APARECIDA CANDIDA DA SILVA, Advogado: Dr. Jarbas Antunes Cabral, Advogado: Dr. Celso 
Fernandes Pereira, PROVOO - SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO LTDA., 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 879, §7º, 
da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RRAg - 10234-76.2018.5.03.0139 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): CLARO S.A., Advogada: Dra. 
Leila Azevedo Sette, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado 
Colela Maciel, Agravado(s) e Recorrido(s): CARLOS ALBERTO DE ANDRADE, Advogada: Dra. 
Andréa Santos Silva, C.W UNICABOS LTDA, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável 
aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de 
juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
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pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RRAg - 1665-
61.2016.5.11.0001 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Thiago Guerreiro, 
Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Advogado: Dr. Igor Teixeira Santos, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ATAILSON DE ABREU CASCAES, Advogado: Dr. Enilson Campos de Sousa, 
Advogado: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RRAg - 1644-
21.2017.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, 
Agravado(s) e Recorrente(s): LUIZ AUGUSTO TREVISAN, Advogado: Dr. Nelson Pereira Mendes, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RRAg - 1240-98.2017.5.09.0245 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): WKR BRASIL LTDA - EPP E OUTRO, 
Advogado: Dr. Marco Aurélio Guimarães, Advogada: Dra. Mariana Gusso Krieger, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ARYANE DA SILVA MOTTA, Advogada: Dra. Keity Rocha Porto de Oliveira, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 
8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a taxa SELIC, ressalvados os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RRAg - 
1150-60.2019.5.07.0024 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Francisco Sampaio de 
Menezes Junior, Agravado(s) e Recorrido(s): MARIA ALBANISA AZEVEDO AGUIAR, Advogado: 
Dr. George da Silva Justino, Advogado: Dr. Victor Coelho Barbosa, Advogado: Dr. Ronaldo Márcio 
Soares Brito, Advogado: Dr. José Aurélio Silva Júnior, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RRAg - 859-
06.2013.5.02.0252 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Nayana Cruz Ribeiro, Agravado(s) e Recorrido(s): CICERO ARAUJO, Advogada: Dra. Melina Elias 
Villani Macedo Pinheiro, ECMAN ENGENHARIA S.A., Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "Índice de correção monetária 
aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do artigo 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de 
juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RRAg - 168-
36.2016.5.09.0011 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Recorrente(s): DONIZETE VENANCIO DA SILVA, Advogado: Dr. Nuredin Ahmad 
Allan, Agravado(s) e Recorrido(s): MONJOLO PRE-MOLDADOS LIMITADA, Advogada: Dra. 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
7 

Rosângela Uriarte Riera Sureda, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", 
por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros da mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RRAg - 87-72.2020.5.08.0012 da 8ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): INSTITUTO CAMPINENSE DE 
ENSINO SUPERIOR LTDA, Advogado: Dr. Raony Miccione Torres, Agravado(s) e Recorrido(s): 
ALEXANDRE MARTINS DE LIMA, Advogado: Dr. Clauber Hudson Cardoso Duarte, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
477, § 8º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a penalidade prevista 
no referido preceito legal. Processo: RR - 1718700-24.2008.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): GL ELETRO ELETRÔNICOS LTDA., 
Advogado: Dr. Fábio Korenblum, Recorrido(s): EVA KUPCZAK RENDAKI, Advogado: Dr. 
Luciano Gubert de Oliveira, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", 
por violação do art. 5º, II, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RR - 1001586-02.2016.5.02.0006 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): SHERWIN WILLIAMS DO BRASIL 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Marcello Della Mônica Silva, Advogado: Dr. 
Oswaldo Sant Anna, Recorrido(s): DOMINGOS SUHADOLNIK PARENTI, FABIO SANTANA DA 
SILVA BRANDAO, Advogado: Dr. Sílvio José de Lima, KERRY DO BRASIL LTDA, Advogado: 
Dr. Fabio Rivelli, SAMEX LOCACAO DE VEICULOS LTDA, Advogado: Dr. Marcel Cavalcanti 
Marquesi, TRISUL TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. Paulo Afonso Carelli, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 1001321-15.2016.5.02.0001 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fabio Cabral 
Silva de Oliveira Monteiro, Recorrido(s): KARINA ROQUE GARCIA, Advogado: Dr. Flávio 
Bianchini de Quadros, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 1001229-43.2015.5.02.0463 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): FORD MOTOR COMPANY 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Patrícia Rose Haudenschild Dias, Advogado: Dr. Alexandre de 
Almeida Cardoso, Recorrido(s): ADRIANA APARECIDA DE LIMA, Advogado: Dr. Aléssio Victor 
Prado, JOSÉ CARLOS BRIANTE, Advogado: Dr. Douglas Ribeiro da Rocha, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "terceirização 
- atividade-fim" por violação do artigo 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer 
a licitude da terceirização e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos declinados na inicial. 
Prejudicado o exame das matérias remanescentes. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas pela 
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reclamante, das quais se encontra dispensada por ser beneficiária da justiça gratuita. Observação 1: 
Ressalvado o entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Processo: RR - 1000979-
92.2016.5.02.0004 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): CLAUDINEI CHIARETI, Advogado: Dr. Jefferson da Silva Queiroz, Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Alessandra Felice dos Santos Percequillo, Decisão: 
retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, 
§ 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 1000907-66.2018.5.02.0447 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): AMAURI DE SOUZA, Advogada: Dra. Tatiana Granato 
Kislak, Advogado: Dr. Enzo Sciannelli, Advogado: Dr. Kauê Albuquerque Gomes, Advogado: Dr. 
José Abílio Lopes, Recorrido(s): AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS S.A., Advogada: Dra. 
Evânia Rodrigues Velloso Santana, Advogado: Dr. Aldo dos Santos Ribeiro Cunha, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 
51, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que o divisor aplicável para o cálculo 
das horas extras - salário-hora do reclamante seja o de 150 por todo o período contratual. Processo: 
RR - 1000564-30.2020.5.02.0082 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Recorrente(s): ETILUX IND E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. Flávio Calichman, 
Advogado: Dr. Ibraim Calichman, Recorrido(s): ROMERO DE ALMEIDA GAMA, Advogado: Dr. 
Fábio Montanhini, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 1000507-23.2019.5.02.0607 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): JHONATAN DA SILVA PAES 
LANDIM, Advogado: Dr. Kleyton Vieira Brayner, Recorrido(s): VIA SUDESTE TRANSPORTES S 
A, Advogado: Dr. Claudinei de Sousa Mariano, VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA., 
Advogado: Dr. Claudinei de Sousa Mariano, VIACAO GRAJAU S A, Advogado: Dr. Rosana Maria 
Sanzer Kalil, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que se manifeste sobre se o autor 
laborava em área de risco, nos termos do Anexo 2 da NR-16, independentemente de operar ou não a 
bomba de abastecimento. Prejudicado o exame do agravo de instrumento com relação aos temas 
remanescentes. Processo: RR - 1000472-42.2018.5.02.0011 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUIÇÃO, Advogada: Dra. Raquel Nassif Machado Paneque, Recorrido(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, MISLEIDE SILVA DA CRUZ, 
Advogado: Dr. Evandro Magnus Faria Dias, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 1000291-02.2018.5.02.0703 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): ICOMON TECNOLOGIA LTDA., 
Advogado: Dr. Flávio Maschietto, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Recorrido(s): 
CARLOS HENRIQUE BEZERRA DO AMARAL, Advogado: Dr. Rodrigo Antônio de Sousa, 
Advogado: Dr. Doglas Batista de Abreu, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, 
nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RR - 1000147-25.2017.5.02.0004 da 
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2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): 
CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL, Advogado: Dr. Manoel 
Rodrigues Lourenço Filho, Recorrido(s): ANNA YOLANDA DE ALCANTARA MACHADO, 
Advogado: Dr. Ana Lúcia de Rezende Carvalho Rudge, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 101904-
17.2017.5.01.0066 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Henrique Cláudio Maués, Advogado: Dr. José Antônio Martins, Recorrido(s): MARIO 
MARCIO DA SILVA LOPES, Advogado: Dr. Henrique Lopes de Souza, Advogada: Dra. Rita de 
Cássia Sant´Anna Cortez, Advogado: Dr. Rafael do Vale Cruz, Advogada: Dra. Christiane Damasco 
de Castro, Advogada: Dra. Natalia Miranda de Macedo, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 101447-
93.2017.5.01.0030 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira 
Júnior, Recorrido(s): CAMILA DA COSTA SALGADO, Advogado: Dr. Priscila Silva Xavier 
Cotrim, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária imposta à Petrobras e, em consequência, julgar improcedentes os pedidos 
quanto a esta. Processo: RR - 101140-85.2018.5.01.0069 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Recorrido(s): ALEXANDRE FONSECA 
FERNANDES DE MEDEIROS, Advogada: Dra. Neise Nogueira dos Santos, Advogada: Dra. Monica 
Gonçalves Aderne Freitas, GISPLAN TECNOLOGIA DA GEOINFORMACAO LTDA, Advogada: 
Dra. Carla Barreto, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária imposta à Petrobras e, em consequência, julgar improcedentes os pedidos 
quanto a esta. Processo: RR - 100548-50.2018.5.01.0551 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): PRIMETALS TECHNOLOGIES BRAZIL 
LTDA., Advogado: Dr. Mauricio Martins Fonseca Reis, Recorrido(s): ADRIANO DE MOURA 
RODRIGUES, Advogada: Dra. Cleusa Baia dos Reis, IMAN CONSTRUÇÕES E MANUTENÇÕES 
INDUSTRIAIS LTDA., Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, I - conhecer do 
recurso de revista no tema "responsabilidade subsidiária - limitação temporal", por contrariedade à 
Súmula/TST nº 331, VI, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar que a responsabilidade 
subsidiária da PRIMETALS pelo pagamento das férias devidas ao reclamante deve ficar limitada ao 
período até 31/3/2016, nos exatos termos decididos pela sentença de primeiro grau; II - conhecer do 
recurso de revista no tema "multa por embargos de declaração protelatórios", por violação do artigo 
1.022 do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a condenação da PRIMETALS ao 
pagamento da multa por embargos de declaração protelatórios e III - conhecer do recurso de revista no 
tema "índice de correção monetária", por violação do artigo 879, §7º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento, a fim de aplicar, como índices de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na 
fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Mantido o valor da 
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condenação para fins recursais. Processo: RR - 100450-68.2017.5.01.0432 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): GREEN LIFE EXECUÇÃO DE 
PROJETOS AMBIENTAIS LTDA., Advogado: Dr. Túlio Claudio Ideses, Recorrido(s): MARCOS 
ANTONIO FIDELIS, Advogado: Dr. Fábio Jardim Rigueira, MUNICIPIO DE SAO PEDRO DA 
ALDEIA, Procuradora: Dra. Bianca de Oliveira Aráujo, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista violação do art. 467 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento da indenização prevista no artigo 467 da 
CLT. Processo: RR - 100238-11.2019.5.01.0001 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Carlos Eduardo 
Cavalcante Ramos, Recorrido(s): LARA CRISTINA SOARES PEREIRA, Advogado: Dr. Eduardo 
Pereira da Costa, Advogada: Dra. Gisella Dawes Soares, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 83600-18.2008.5.15.0123 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Pricila Sabag 
Nicodemo, Advogado: Dr. Paulo Rogério Bage, Recorrido(s): ANTONIO ROSA, Advogado: Dr. 
Celso Ferrareze, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogada: Dra. Andréia Cristina 
Martins Daros Vargas, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 5º, II, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (artigo 39, caput, da Lei 
8.177/91) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação 
do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: RR - 72600-23.2009.5.04.0404 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. César Luiz Pasold Júnior, Recorrido(s): 
JOSÉ ANTONIO PINHEIRO MOTT, Advogado: Dr. Mirson Mansur Guedes, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 42800-82.2005.5.04.0761 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BRASKEM S.A., Advogado: Dr. Roberto Pierri Bersch, 
Recorrido(s): SERTEP S.A. - ENGENHARIA E MONTAGEM, Advogado: Dr. José Maria Bóris 
Gehlin, VERA REGINA ROUVEL CAMPOS E OUTROS, Advogado: Dr. Álvaro Viera Carvalho, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da 
CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o 
IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a 
possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) 
e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, 
vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: 
RR - 24716-91.2018.5.24.0091 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Recorrente(s): AGRO ENERGIA SANTA LUZIA LTDA., Advogada: Dra. Mylena Villa 
Costa, Recorrido(s): ALESSANDRA MENEZES DA SILVA, Advogado: Dr. Adriano Robislei 
Gomes Barbosa, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
11 

do art. 102, III, § 2º, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção 
dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa 
SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, 
da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RR - 21813-94.2017.5.04.0020 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEICAO S.A., Advogada: Dra. Mônica Canellas Rossi, Advogado: Dr. Benôni Canellas Rossi, 
Advogada: Dra. Celiana Suris Simões Pires, Recorrido(s): JOSÉ EDUARDO SANTOS FERREIRA, 
Advogado: Dr. Pedro Paulo da Silva Fraga, Advogado: Dr. Rafael Machado Fraga, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL", por 
violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção 
dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa 
SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, 
da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RR - 21800-47.2016.5.04.0015 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO REGIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL - BRDE, Advogado: Dr. Benoni Canellas Rossi, 
Advogada: Dra. Mônica Canellas Rossi, Recorrido(s): PHOENIX MANUTENÇÃO E SERVIÇOS 
DE LIMPEZA LTDA. - EPP, RAFAEL MENGUE VALADA, Advogado: Dr. Rafael Dias do Canto, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária e, em consequência, julgar improcedente o pedido em relação ao ente da 
Administração Pública. Processo: RR - 21456-96.2016.5.04.0005 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-GT E OUTROS, Advogado: Dr. 
Rodrigo Soares Carvalho, Advogado: Dr. Jimmy Bariani Koch, Advogado: Dr. Denise Pires Fincato, 
Recorrido(s): LUIZ CARLOS BROCHIER E OUTROS, Advogada: Dra. Cecília de Araújo Costa, 
Advogado: Dr. Lúcio Fernandes Furtado, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da 
modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 21366-
18.2016.5.04.0384 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
D E OUTRAS, Advogado: Dr. Denise Pires Fincato, Recorrido(s): NOELIA RITTER REIS, 
Advogada: Dra. Cecília de Araújo Costa, Advogado: Dr. Lúcio Fernandes Furtado, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 20731-75.2014.5.04.0006 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Dr. Paulo Roberto Félix da Silva, Recorrido(s): JOSÉ RICARDO ESCALANTE, 
Advogada: Dra. Salete Steffens Pereira de Souza, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável 
aos débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
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ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RR - 20140-45.2021.5.04.0402 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MARCOPOLO S.A., 
Advogado: Dr. Laerte Bonetti de Andrade, Recorrido(s): RIQUELMO CAMPAGNOLLO, Advogado: 
Dr. Thiago Pilatti de Almeida, Advogado: Dr. Vladimir Camargo de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 20011-
07.2016.5.04.0017 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente e Recorrido: EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - 
TRENSURB, Advogada: Dra. Patrícia Fernandez Selistre, MARTA PAZIN, Advogada: Dra. Deize 
Mara Carnelos, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: Dra. Ana Rita Corrêa Pinto 
Nakada, Recorrido(s): CAYE, NEME, NAKADA E SILVA ADVOGADOS, Advogada: Dra. Deize 
Mara Carnelos, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 12175-43.2017.5.03.0027 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): FCA - FIAT CRHYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Costa Mascaro Nascimento, Recorrido(s): 
PAULLO JUNIO MENDES, Advogado: Dr. Fernando Augusto Neves Laperriére, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice de 
correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RR - 12162-55.2016.5.15.0056 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): JORGE AUGUSTO RAMOS PELISSARO, 
Advogado: Dr. Guilherme Cassiolato da Silva, Recorrido(s): BIGOLIN MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Welton Machado Teodoro, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 114, I, da CF, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a competência da Justiça do Trabalho para processar a 
execução e determinar o retorno dos autos ao Juízo da Vara do Trabalho de origem, a fim de que 
prossiga no exame da pretensão da desconsideração da personalidade jurídica da empresa 
recuperanda, ou prosseguimento da execução em face das demais empresas do mesmo grupo 
econômico, e efeitos correspondentes, conforme entender de direito. Processo: RR - 11938-
53.2017.5.15.0066 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente e Recorrido: EVERALDO FERNANDES DE PAIVA, Advogada: Dra. Marilia Borile 
Guimaraes de Paula Galhardo, RÁPIDO TRANSPAULO LTDA., Advogado: Dr. Vítor Camargo 
Sampaio, Recorrido(s): RAÍZEN ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Henrique José Parada Simão, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, I - conhecer do recurso de revista da ré 
RÁPIDO TRANSPAULO LTDA, por violação do artigo 818, I, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de indenização por dano existencial e II - não 
conhecer do recurso de revista do autor. Processo: RR - 11643-03.2016.5.15.0114 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): DANIEL PEREIRA, 
Advogado: Dr. Gilmar Maziero, Recorrido(s): CONSTRUTORA ESTRUTURAL LTDA E 
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OUTROS, Advogado: Dr. Simone Borelli Liza, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "INTERRUPÇÃO DE FÉRIAS. 
CONCESSÃO IRREGULAR. PAGAMENTO EM DOBRO", por violação do art. 137 da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para condenar as reclamadas ao pagamento em dobro do período integral 
das férias irregularmente concedidas, com 1/3, na forma do art. 137 da CLT, como se apurar em 
liquidação. Processo: RR - 11510-58.2015.5.03.0104 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): RENATA ARAÚJO EVANGELISTA 
FERREIRA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis 
Júnior, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. 
Melyssandra Martins Costa, Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, TEMPO SERVIÇOS LTDA. E 
OUTROS, Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, Advogado: Dr. Thaísa Ferreira Araújo, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 11437-
30.2018.5.15.0013 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Procuradora: Dra. Anamaria Barbosa 
Ebram Fernandes, Recorrido(s): COMUNIDADE CRISTÃ DE AÇÃO SOCIAL, Advogado: Dr. 
Simone Aparecida de Andrade, PAULO HENRIQUE DE PASCHOAL, Advogado: Dr. Alexandre 
Bettini, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Município de São José dos Campos, julgando-se 
improcedente, quanto a ele, a ação trabalhista. Processo: RR - 11245-09.2017.5.03.0097 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DOS ESTADOS DO ESPÍRITO 
SANTO E MINAS GERAIS - SINDFER, Advogado: Dr. Mário de Oliveira e Silva Filho, Advogado: 
Dr. Geraldo Luiz Mageste, Advogado: Dr. Sanyo Alves Augusto, Advogado: Dr. Rogério Mageste 
Vieira, Recorrido(s): VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Advogado: Dr. Michel Pires 
Pimenta Coutinho, Advogada: Dra. Luciléia Santos Batista Pomarolli, Advogado: Dr. Guilherme Lana 
Coelho, Advogado: Dr. Marciano Guimaraes, Advogado: Dr. Denilo Fernando Maia Andrada, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 10892-04.2014.5.01.0202 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dr. Hélio Siqueira Júnior, Recorrido(s): GILSIANE NEPOMUCENO, Advogado: Dr. Jose Francisco 
Teixeira da Costa, Advogada: Dra. Myrna da Luz Almeida Cardoso da Cruz, PRODUMAN 
ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 71, §1°, da Lei n° 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido de responsabilização subsidiária em 
relação ao ente público. Processo: RR - 10590-66.2019.5.03.0097 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): CELULOSE NIPO BRASILEIRA S.A. - 
CENIBRA, Advogado: Dr. Lucio Sergio de Las Casas Junior, Recorrido(s): ANDRADE ALVES 
PRODUCAO FLORESTAL LTDA, Advogado: Dr. Lúcio Renato Pinto, GX SERVICOS E 
TRANSPORTES LTDA - ME, JOSE GERALDO MESSIAS, Advogada: Dra. Maria Aparecida 
Moreira, RAIMUNDO ROSA GUIMARAES, Advogada: Dra. Fabriny Neves Guimarães, Decisão: 
retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, 
§ 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 10511-54.2019.5.03.0108 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
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Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): GABRIEL CHAMONE SANTANNA, Advogada: Dra. Juliana 
de Barros Metzker, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura Soares 
Filho, Advogado: Dr. Rosalia Maria Lima Soares, Advogado: Dr. Debora Aparecida Cavalcante de 
Andrade, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, 
conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, 
que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus 
(COVID-19). Processo: RR - 10414-91.2015.5.05.0511 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): CESCONETTO INDUSTRIA E COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. André Figueiredo Freitas, Advogado: Dr. Gabriel Luiz Sol 
Ozelim, Recorrido(s): EDNA MARIA DAMASCENO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Mirian Tomie 
Inoue Rosa, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "NULIDADE DO ACÓRDÃO PROLATADO PELO TRIBUNAL 
REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL", por afronta ao art. 93, IX, 
da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal Regional, a fim de que se manifeste acerca das seguintes questões suscitadas pela ré, quais 
sejam, invalidade como meio de prova do depoimento da testemunha, que serviu como fundamento 
para afastar a tese de abandono de emprego, visto que mentiu em audiência, considerando-se os 
cartões de ponto carreados aos autos, que provam o labor e a marcação de ponto após o acidente) e 
documento novo, qual seja, r. sentença de embargos de declaração nos autos da ação nº 8000962-
04.2015.8.05.0079, em que o próprio autor confessa que foram outras doenças não vinculadas ao 
acidente do trabalho que lhe causaram incapacidade laborativa, de modo que sem qualquer nexo com 
a atividade exercida para a empresa, razão pela qual requereu inclusive a remessa dos autos da Vara 
da Fazenda Pública para a Justiça Federal (ausência de nexo entre o labor prestado para a ré e as 
doenças incapacitantes), atentando-se, contudo, para todos os questionamentos suscitados pela ré, que 
permearam a alegação de omissão em sede de embargos de declaração. Julga-se prejudicado o exame 
do tema remanescente. Processo: RR - 10312-23.2013.5.12.0001 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE FLORIANÓPOLIS E REGIÃO, Advogado: Dr. José 
Eymard Loguércio, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Dariel Elias de Souza, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 2668-44.2014.5.03.0098 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): NIVALDO SELMO DINIZ ARAUJO, Advogado: Dr. 
Humberto Marcial Fonseca, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. Marcos Eloy da 
Silva, Advogado: Dr. Jeovane Itso, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas 
quanto ao tema "gratificação semestral. integração na base de cálculo das horas extras", por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a integração da 
gratificação semestral na base de cálculo das horas extras. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 2621-
07.2012.5.22.0003 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - 
EMGERPI, Advogado: Dr. Thiago Almeida Nascimento, Recorrido(s): ROBERTO ANTONIO 
SAMPAIO GALLAS, Advogado: Dr. Bruno Jordano Mourão Mota, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art. 173, § 1º, II, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de determinar a incidência dos juros da 
mora na forma concebida no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997. Processo: RR - 2088-04.2013.5.02.0445 
da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): NEILZA 
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LOPES DOS SANTOS, Advogada: Dra. Lia Silveira Quintela Pereira, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE 
SANTOS, Procuradora: Dra. Angela Regina Coque de Brito, NOVA ERA CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "danos morais pelo atraso no pagamento de salários", por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar os réus ao pagamento de indenização 
por danos morais no valor de R$ 10.000,00, ora acrescido à condenação. Processo: RR - 1708-
50.2014.5.06.0019 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): ISAÍAS DE MORAES DOS SANTOS NETO, Advogada: Dra. Isadora Coelho de 
Amorim Oliveira, Advogado: Dr. Cláudio Gonçalves Guerra, Recorrido(s): INSTITUTO DE 
MEDICINA INTEGRAL PROFESSOR FERNANDO FIGUEIRA - IMIP, Advogado: Dr. Inaldo 
Germano da Cunha, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por 
violação do art. 102, § 2º, da CR, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RR - 1652-31.2011.5.06.0016 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de 
Oliveira Veloso Mafra, Recorrido(s): ELIOENE ARAÚJO DE SENA, Advogado: Dr. Erwin Herbert 
Friedheim Neto, Advogado: Dr. Rafael Barbosa Valença Calábria, HIPERCARD BANCO 
MÚLTIPLO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Wilson Belchior, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1649-63.2017.5.09.0863 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): TEDDY 
PETERSON CAVASSANI FUSSUMA, Advogado: Dr. Lucyane Laforga Ferrari Caetano, 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 1330-68.2017.5.19.0006 da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E 
INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogado: Dr. Lucas 
Mattar Rios Melo, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Recorrido(s): FRANCIANE 
BATISTA PEREIRA, Advogado: Dr. Marcos Adilson Correia de Souza, Decisão: refeito o "quorum" 
e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, LV, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a deserção pronunciada e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga no julgamento 
do recurso ordinário, como entender de direito. Processo: RR - 1198-82.2011.5.01.0471 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Ilan Goldberg, Advogada: Dra. Karoline Martins de Oliveira, 
Recorrido(s): SERGIO LUIS CAVALHEIRO, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. 
Luciana Sanches Cossão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"Índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do art. 5º, II, da CF, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-
E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
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dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1145-48.2016.5.06.0193 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): CONSORCIO EBE-ALUSA E OUTRA, 
Advogada: Dra. Luciana Arduin Fonseca, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
ENGENHARIA S A, Advogado: Dr. Wellington Lessa do Nascimento, ROGERIO FRANCISCO DO 
AMARAL, Advogado: Dr. Ricardo Rocha Câmara, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável 
aos débitos trabalhistas", por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento, a 
fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir 
do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na 
fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos 
da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RR - 1136-30.2018.5.23.0036 da 23ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente e Recorrido: CRICIA 
LEITE DA SILVA, Advogado: Dr. Roberto Carlos Melgarejo de Vargas, Advogado: Dr. Marcia Ana 
Zambiazi, Advogado: Dr. João Francisco Martins dos Santos, FUNDAÇÃO DE SAÚDE 
COMUNITÁRIA DE SINOP, Advogado: Dr. Rodrigo de Freitas Sartori, Decisão: refeito o "quorum" 
e o relatório, por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da reclamada quanto ao tema "Índice 
de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas", por violação do artigo 879, § 7º, da CLT, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-
E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; II - conhecer do 
recurso de revista da reclamante por violação do artigo 7º, XIII, da Constituição Federal, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento das horas que excederem à oitava diária 
e à quadragésima quarta semanal como extraordinárias, mais o respectivo adicional e reflexos, 
conforme se apurar em liquidação. Processo: RR - 1067-49.2010.5.04.0701 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, Advogada: Dra. 
Irlaine Silva Guterres, Recorrido(s): CLÓVIS SATHES CAVALHEIRO, Advogada: Dra. Ana Lúcia 
Thomas, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
por violação do art. 5º, II, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Processo: RR - 987-65.2015.5.10.0015 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MARCUS RODRIGUES DE CARLO, 
Advogado: Dr. Guilherme Henrique Moraes Vieira dos Santos, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Marlon Rodrigues Barroso, Advogada: Dra. Deyse Mara Nogueira Patrício 
Figueiredo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 927-69.2018.5.06.0251 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): JOSE SEVERINO DINIZ, Advogada: Dra. 
Poliane Silva de Oliveira Cabral, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE SURUBIM, Advogado: Dr. Rafael 
Gomes Pimentel, VIA ÁPIA - ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: refeito o 
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"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária", por violação (má aplicação) dos artigos 818 da CLT e 373, I, do CPC, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, com base no princípio da melhor aptidão para a prova, invertido 
o ônus da efetiva fiscalização, atribuindo-o ao ente público tomador dos serviços (arts. 818, § 1º da 
CLT e 373, §1º do CPC), restabelecer a r. sentença que declarou a responsabilidade subsidiária do 
MUNICÍPIO DE SURUBIM pelos créditos trabalhistas deferidos na presente demanda, nos termos da 
Súmula nº 331, V e VI, do TST. Processo: RR - 895-62.2019.5.17.0012 da 17ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MARIA DAS GRACAS 
HATUM, Advogado: Dr. André Luiz Moreira, Advogado: Dr. Rudson Ataydes Freitas, Recorrido(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Diego Martignoni, Advogado: Dr. João Batista 
Muylaert de Araújo Júnior, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 845-70.2018.5.09.0084 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): CLEAN MALL SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE 
CULTURA - APC, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim 
de Oliveira, Advogada: Dra. Carla Teresa Martins Romar, GR SERVIÇOS E ALIMENTAÇÃO 
LTDA., MARILENE DE ALMEIDA PORTES, Advogado: Dr. Claudio Adriano Santa Rosa, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 843-98.2015.5.12.0027 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): MARCIA ROSA ARAUJO RIBEIRO, Advogado: Dr. Gilvan 
Francisco, Recorrido(s): DAMYLLER TEXTIL LTDA, Advogada: Dra. Adriana Borges Bilessimo, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas 
quanto aos temas "DOENÇA OCUPACIONAL - INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA - 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS - PENSÃO MENSAL - TERMO FINAL", por violação 
dos artigos 5º, II, da CF/88 e 15 do CCB; "ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL 
AOS DÉBITOS TRABALHISTAS", por violação do art. 5º, XXII, da CF, e "INDENIZAÇÃO DE 
DESPESAS MÉDICAS E DE CIRURGIA", por divergência jurisprudencial, e no mérito, dar-lhe 
provimento para: a) reformando a decisão de primeira instância, mantida pelo e. TRT, determinar que 
a pensão mensal seja paga até o fim da convalescença, nos termos do voto vencido da 1ª Câmara 
daquela Corte (vide págs. 989-993), inclusive quanto à determinação de que a reclamada constitua 
capital suficiente para assegurar o pagamento da pensão, nos termos do art. 533 do NCPC; b) 
condenar a reclamada ao "ressarcimento das despesas a serem efetuadas com tratamento médico, 
inclusive cirurgia, mediante comprovação em liquidação por artigos, na proporção da 
responsabilidade da reclamada na doença ocupacional da autora (15%)" [pág. 997], conforme voto do 
Regional vencido e c) determinar que seja aplicado, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o 
IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a 
possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) 
e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, 
vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: 
RR - 830-05.2017.5.05.0034 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Recorrente e Recorrido: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
COELBA, Advogado: Dr. Benjamin Alves de Carvalho Neto, Advogado: Dr. Murilo Melo Barros de 
Sousa, Advogado: Dr. Daniella Kuhn Ponde, Advogada: Dra. Marcela Guimarães de Vasconcelos 
Maciel, EZENTIS ENERGIA S.A., Advogada: Dra. Clarisse de Souza Rozales, Recorrido(s): 
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EDILSON PURIFICACAO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Vinícius Coutinho Abdon, Advogada: 
Dra. Tharsis Bonina da Silva, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer 
dos recursos de revista das rés por violação do artigo 25, §1°, da Lei nº 8.987/95 e, no mérito, dar-lhes 
provimento para, reconhecer a licitude da terceirização operada, e, por conseguinte, afastar o vínculo 
de emprego do autor diretamente com a Companhia DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
- COELBA e as parcelas/verbas ou benefícios dele decorrentes e declarar a responsabilidade 
subsidiária desta por eventuais créditos trabalhistas deferidos na presente demanda, nos termos da 
decisão do STF (Tema 725) e da Súmula nº 331, IV, do TST. Observação 1: Ressalvado o 
entendimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado. Processo: RR - 741-41.2016.5.22.0002 
da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Gerson Oscar de Menezes Júnior, Advogada: Dra. Eline Maria 
Carvalho Lima, Recorrido(s): WILLISTON MENESES CASTRO, Advogada: Dra. Joara Rodrigues 
de Araújo, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 712-
19.2015.5.10.0015 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): CTIS TECNOLOGIA S.A, Advogado: Dr. Bruno de Medeiros Tocantins, Recorrido(s): 
BARBARA FERNANDA SILVA PEREIRA, Advogado: Dr. Tiago Lopes de Siqueira, CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. João Cardoso da Silva, Decisão: refeito o "quorum" 
e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema " LICITUDE DA 
TERCEIRIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E CONDIÇÃO DE BANCÁRIO - 
CALL CENTER - ISONOMIA ", por má aplicação da OJ 383, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reconhecer a licitude da terceirização operada, e, por conseguinte, afastar o 
reconhecimento de isonomia entre a reclamante e os empregados da Caixa Econômica Federal e julgar 
improcedentes os pedidos daí decorrentes. Afastada, ainda, a responsabilidade subsidiária, conforme 
RE 760.931 - Tema 246. Custas em reversão, pela reclamante, no importe de R$ 20,00 (vinte reais), 
arbitradas sobre o valor da causa (R$ 1.000,00 - mil reais), observada a gratuidade da 
justiça. Processo: RR - 550-89.2017.5.10.0003 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): NIVALDO GALVAO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. José 
Eymard Loguércio, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Rafael 
Gonçalves de Sena Conceição, Advogado: Dr. Weiquer Délcio Guedes Júnior, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: RR - 493-78.2015.5.05.0133 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): EDSON LUIS DA CONCEICAO, Advogada: Dra. Sandra 
Maria Carneiro da Rocha Cardoso, Advogado: Dr. Marilena Galvao Barreto Tanajura, Recorrido(s): 
ANC MANUTENCAO MONTAGEM E SERVICOS DE JATEAMENTO E PINTURA LTDA - ME, 
Advogado: Dr. Gilcarlos Silva dos Santos, TORRES EÓLICAS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
Érico Pereira Coutinho Guedes, Advogado: Dr. João Gonçalves Franco Filho, Advogada: Dra. Paula 
Pereira Pires, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 93, IX, da CR, e, no mérito, dar-lhe provimento para acolher a nulidade 
por negativa de prestação jurisdicional e determinar o retorno dos autos ao col. Tribunal Regional de 
origem, a fim de que examine a pretensão referente à responsabilidade subsidiária, considerando todos 
os fatos suscitados pelo reclamante em seus embargos de declaração, principalmente aqueles 
referentes à contestação da 2ª reclamada, que teriam evidenciado a confirmação da prestação de 
serviços em prol da tomadora, como entender de direito. Processo: RR - 310-26.2012.5.04.0009 da 4ª 
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Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): HOSPITAL 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Benôni Canellas Rossi, Recorrido(s): 
SANDRA SILVA DE BEM, Advogado: Dr. Renato Kliemann Paese, Decisão: retirar o processo de 
pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 301-
38.2017.5.20.0011 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): EDINEI CARDOSO SANTOS, Advogado: Dr. Jurandyr Cavalcante Dantas Neto, 
Advogado: Dr. Helenilson Andrade e Siqueira, Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Marcus Aurélio de Almeida Barros, Advogada: Dra. Roseline Rabelo 
de Jesus Morais, TENASA - TÉCNICA NACIONAL DE SERVIÇOS AUXILIARES LTDA., 
Advogada: Dra. Mariana Andion Gomes Vianna, Advogada: Dra. Cínthia Moema Gomes Silva do 
Nascimento, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, com base 
no princípio da melhor aptidão para a prova, inverter o ônus da efetiva fiscalização, atribuindo-o à 
entidade pública tomadora dos serviços (arts. 818, § 1º da CLT e 373, §1º do CPC), e, por corolário, 
nos termos do art. 373, § 1º, do CPC, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a 
fim de oportunizar ao ente público a produção da referida prova e prosseguir no julgamento do pedido 
de responsabilidade subsidiária, como entender de direito. Processo: RR - 230-29.2019.5.21.0014 da 
21ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, Advogado: Dr. Joaquim Manoel de 
Meiroz Grilo Raposo, Recorrido(s): EGIDENOR AUGUSTO DA ROCHA NETO, Advogado: Dr. 
Jonas Francisco da Silva Segundo, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos 
trabalhistas", por violação do art. 897, § 7º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RR - 215-69.2013.5.04.0232 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): PROMETEON TYRE 
GROUP INDÚSTRIA BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Gustavo Juchem, Recorrido(s): NORBERTO 
HOFFMEISTER, Advogado: Dr. Bruno Júlio Kahle Filho, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, II, da CF e, no mérito, dar-
lhe provimento a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de 
juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RR - 196-
37.2011.5.04.0231 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): PROMETEON TYRE GROUP INDÚSTRIA BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
Gustavo Juchem, Advogado: Dr. Sérgio Roberto da Fontoura Juchem, Recorrido(s): FELIPE LIMA 
DA SILVEIRA, Advogado: Dr. Bruno Júlio Kahle Filho, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, II, da CF e, no mérito, dar-
lhe provimento a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de 
juros de mora na fase pré-judicial (artigo 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
20 

compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Processo: RR - 106-
50.2017.5.10.0005 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): LUCIO ANTONIO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Daniel Ferreira Borges, 
Advogado: Dr. Rogério Ferreira Borges, Advogada: Dra. Fabíola Carvalho Ferreira Borges, 
Advogado: Dr. Marcílio Tavares de Albuquerque Filho, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. Diego Seixas Rios, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão 
da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: RR - 44-81.2020.5.22.0001 
da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Recorrente(s): 
MUNICIPIO DE NAZARIA, Advogado: Dr. Jamylle de Melo Pereira, Advogado: Dr. Vanessa Melo 
Oliveira de Assuncao, Recorrido(s): FABIANA MARIA RODRIGUES, Advogada: Dra. Adriana de 
Carvalho Oliveira, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por violação do artigo 114, I, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para 
declarar a incompetência material da Justiça do Trabalho para processar e julgar a presente 
reclamação trabalhista e determinar a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual. Processo: RR - 
28-55.2017.5.06.0009 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Recorrente(s): RENATA SERGIO FARIAS, Advogado: Dr. José Hilton Silveira de Lucena, 
Recorrido(s): PULLMANTUR SA E OUTROS, Advogado: Dr. Marcelo Fortes Giovannetti dos 
Santos, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, 
conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, 
que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus 
(COVID-19). Processo: ED-Ag-AIRR - 1002410-83.2016.5.02.0709 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: PEDRO RICARDO PIZARRO DE 
CASTILHO, Advogado: Dr. Felipe Güths, Advogado: Dr. Victoria Meirelles da Motta Figueiredo 
Gaudencio, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Andréa Caparrós Tabarelli, 
Advogado: Dr. Wagner Dobashi Tadeuti, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 1001620-46.2016.5.02.0468 da 
2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: MAURO 
RAMOS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Paulo Henrique de Oliveira, Embargado(a): MAHLE 
METAL LEVE S.A., Advogado: Dr. Luiz Vicente de Carvalho, Decisão: retirar o processo de pauta, 
ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RR - 
1001522-96.2018.5.02.0078 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Embargante: MARIA JANETE SOARES DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Gerson Luiz 
Graboski de Lima, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Daniela Cristiane dos 
Reis, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos de declaração. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-AIRR - 1000470-33.2016.5.02.0467 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Ivan Carlos de Almeida, Embargado(a): VERA LÚCIA CARDOSO DA SILVA CHAVES, 
Advogada: Dra. Aline Teresa Parreira Davanzo Garcia, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RR - 1000422-
98.2018.5.02.0016 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: JEANETE LIMONTA COSTA, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. 
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Andréia Cristina Martins Daros Vargas, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Leonardo Morgato, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento aos embargos de 
declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem conferir efeito modificativo ao julgado. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 1000414-67.2015.5.02.0262 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: LEONARDO BUOSI, Advogado: 
Dr. Dejair Passerine da Silva, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Sérgio da 
Costa Barbosa Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer e prover os embargos de declaração apenas 
para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RR - 
743885-82.2008.5.12.0034 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Simone Sommer Ozório, 
Advogada: Dra. Andressa Maria Zanona, Embargado(a): NEUSA VERONEZE GEIB, Advogada: 
Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Dr. Fábio Ricardo 
Ferrari, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, 
conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, 
que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus 
(COVID-19). Processo: ED-RR - 217700-65.2008.5.01.0262 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: PEDRO DA SILVA SIMOES, Advogado: Dr. 
Fernando Ribeiro Coelho, Advogado: Dr. Pablo Zamprogno Coelho, Embargado(a): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Henrique Cláudio 
Maués, Advogado: Dr. Rodrigo Estrella Roldan dos Santos, Advogado: Dr. Marcus Vinicius 
Cordeiro, Advogado: Dr. José Márcio da Silva, Advogado: Dr. Silvia Rodrigues da Rocha Vieira, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-RRAg - 165300-73.2008.5.12.0034 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: ALVACIR ÁVILA DOS SANTOS JUNIOR, 
Advogado: Dr. Shigueru Sumida, Advogado: Dr. João Pedro Ferraz dos Passos, Advogada: Dra. 
Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Dr. Fábio Ricardo 
Ferrari, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Giselle Daussen Capela, 
Advogada: Dra. Paula Verônica Pereira da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 101890-
52.2016.5.01.0071 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: TAINA ROCHA PEREIRA DE MENDONCA, Advogado: Dr. Flávio Marques de 
Souza, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Adriana Corbo, 
Advogado: Dr. José Antônio Martins, COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS, 
Advogado: Dr. Eduardo Iglesias Herranz Bouzan, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, 
Advogada: Dra. Maria Fernanda Anachoreta Ximenes Rocha, Advogado: Dr. Bruno de Medeiros 
Lopes Tocantins, Advogado: Dr. Deise Yokoyama, Advogado: Dr. Rafael Tavares Thome, Decisão: 
retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, 
§ 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-RR - 101690-49.2017.5.01.0026 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: LETICIA GOMES DA MOTTA, Advogada: Dra. 
Joanna Paiva D'Oliveira, Advogada: Dra. Elisama Patrícia Santos da Silva, Embargado(a): ATENTO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
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Adriana Corbo, Advogado: Dr. José Antônio Martins, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RRAg - 73900-
96.2009.5.04.0702 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: ALEXANDRE EDLER GRELLMANN, Advogado: Dr. Ricardo Gressler, Advogado: 
Dr. José Eymard Loguercio, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rodrigo 
Fernandes de Martino, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Advogado: Dr. Danilo de Oliveira 
Lucas, CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, 
Advogado: Dr. Cláudio Dias de Castro, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento aos 
embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem conferir efeito modificativo ao 
julgado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: ED-RR - 64600-60.2008.5.20.0004 da 20ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: MANOEL MORAIS DE SOUZA, 
Advogado: Dr. José Alvino Santos Filho, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Paulo César Gallego, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos de 
declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RR - 20748-23.2015.5.04.0024 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: ANA LUCIA DE ABREU 
REZER, Advogado: Dr. Vladimir Antunez Bertiz, Embargado(a): AUDAC SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE COBRANÇAS E ATENDIMENTO S.A., Advogado: Dr. Cláudio Luiz 
Lombardi, BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. João Carlos 
Gross de Almeida, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: retirar o processo de pauta, 
ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RR - 
20735-21.2015.5.04.0025 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Embargante: HOEPERS RECUPERADORA DE CRÉDITO S.A., Advogada: Dra. 
Mariana Hoerde Freire Barata, RICARDO WANDERLEY SIMOES LIMA, Advogado: Dr. Rafael 
Davi Martins Costa, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles 
Saratt, Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão 
da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RR - 12137-
34.2016.5.15.0091 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ailton José Nogueira, Embargado(a): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS E FINANCIARIOS 
DE BAURU E REGIAO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e dar provimento aos embargos de declaração, apenas para sanar erro material, sem imprimir 
efeito modificativo ao julgado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-ARR - 11948-11.2017.5.18.0003 
da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Taise Machado Melo, Advogada: Dra. Marina Marques e Silva, 
Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Embargado(a): ADA CLEA SANTOS, Advogado: Dr. 
Marlus Rodrigo de Melo Sales, Advogado: Dr. Caio Antônio Ribas da Silva Prado, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-RRAg - 11623-33.2017.5.03.0042 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
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Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: KELLY CRISTINA DE SOUSA, 
Advogada: Dra. Ariete Gonçalves Miziara, Advogado: Dr. Alex Santana de Novais, Advogada: Dra. 
Ana Beatriz Nunes Paulino da Silva, Embargado(a): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA 
S.A., Advogado: Dr. Danilo de Andrade Fernandes, BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, Advogado: Dr. Vanessa Dias 
Lemos Rebello, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RR - 11458-02.2014.5.15.0092 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: SIMONE RODRIGUES SILVA, 
Advogado: Dr. Bento Lupércio Pereira Neto, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Evandro Mardula, PROTEGE S.A. SERVIÇOS ESPECIAIS, Advogado: Dr. Rodrigo de Souza 
Rossanezi, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-ARR - 11451-65.2017.5.03.0180 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: Dr. Artur Macedo Júnior, Embargado(a): 
MAGALI COSTA PEREIRA MONTEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. Geraldo Marcos Leite de 
Almeida, Advogado: Dr. Ítalo Souza Nicoliello, Advogada: Dra. Giovana Camargos Meireles, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos de declaração e, por considerá-los meramente protelatórios, condenar o embargante ao 
pagamento de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 1.026, §2º, do 
CPC. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em 
razão de impedimento. Processo: ED-ARR - 11180-67.2015.5.15.0091 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Ailton José Nogueira, Advogado: Dr. Paulo Henrique Garcia Hermosilla, Advogado: 
Dr. Igor Pereira dos Santos, Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS E FINANCIARIOS DE BAURU E REGIAO, Advogado: Dr. 
Nilo da Cunha Jamardo Beiro, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
de declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RRAg - 10965-04.2017.5.03.0173 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: KELLEN 
FREITAS SOUZA, Advogada: Dra. Viviane de Sousa Rocha, Embargado(a): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, Advogada: Dra. 
Patrícia Corrêa de Lima, BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska 
Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Guilherme 
Marques Dias, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Decisão: retirar o processo de pauta, ante 
sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RR - 10637-
48.2013.5.06.0103 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: JOSE ADRIANO DA SILVA, Advogado: Dr. Marcos Evaldo Pandolfi, Embargado(a): 
AVELLOZ MOTOS EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA, Advogado: Dr. Aparício de Moura 
da Cunha Rabelo, BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves 
Teixeira, QUESTA HOLDING S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Alfonso de Bellis, Advogado: Dr. 
Paulo André Vacari Belone, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
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30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RRAg - 10589-59.2013.5.01.0061 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: FERNANDA BRITO 
SOARES RODRIGUES, Advogado: Dr. Flávio Marques de Souza, Advogado: Dr. Massau José 
Veroneze Marques, Embargado(a): BANCO BRADESCARD S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. 
Adriana Corbo, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Advogada: Dra. Maria Fernanda 
Anachoreta Ximenes Rocha, Advogado: Dr. Thutia Bernardo, Advogado: Dr. José Antônio Martins, 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Jorge Luís de Lima Pereira, Advogada: Dra. Ana Paula 
D'Arrochella Lima dos Santos, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade 
de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, 
de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-ARR - 10564-60.2016.5.09.0015 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: ADILSON AKIRA 
INOUE, Advogado: Dr. Jamil Nabor Caleffi, Advogado: Dr. Tatiane Dalla Costa, Embargado(a): 
ANDREA SIMONE MACHADO, BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Alexandre Martins 
Calil, Advogado: Dr. Fábio Ito Kawahara, ELAINE DE FÁTIMA PAZ DE CASTILHO, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e dar provimento aos embargos de declaração, para prestar esclarecimentos, 
nos termos da fundamentação, sem conferir efeito modificativo ao julgado. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 10534-18.2015.5.03.0018 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Fernando Ramos Gonçalves, Embargado(a): 
DALILA LIMA CARVALHAIS ROCHA, Advogado: Dr. Walker Tonello Junior, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-Ag-RR - 10222-79.2017.5.15.0069 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Alcione Cavalcante Filho, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Embargado(a): FATIMA BUENO 
DO ESPIRITO SANTO, Advogado: Dr. Eduardo da Silva Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e dar provimento aos embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem 
conferir efeito modificativo ao julgado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-ARR - 10175-
86.2015.5.15.0001 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: ALINE FERREIRA DA SILVA BUGIANI, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: 
Dra. Andréia Cristina Martins Daros Vargas, Embargado(a): BANCO BRADESCARD S.A., 
Advogado: Dr. Evandro Mardula, Advogado: Dr. Rosano de Camargo, Decisão: retirar o processo de 
pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-ARR 
- 2030-75.2014.5.03.0109 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcos Eloy da Silva, Advogada: 
Dra. Débora Castro Pacheco, Embargado(a): JOSÉ LUIZ SCHMITT, Advogada: Dra. Giovana 
Camargos Meireles, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: retirar o processo de pauta, ante 
sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-AIRR - 1734-
08.2011.5.02.0070 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
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Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Adriano Athala de Oliveira Shcaira, 
Embargado(a): CAMILA MARTINO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Ricardo Moscovich, LIQ 
CORP S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 1538-
45.2017.5.12.0039 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: ELOIR FERNANDES MACHADO, Advogada: Dra. Keline Renata Martins de 
Quadros, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Rafael Barreto 
Bornhausen, Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, Decisão: retirar o processo de pauta, 
ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-ED-
ARR - 1322-58.2012.5.09.0002 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Embargante: EBRÁVIO PAULO ROSS, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, 
Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: 
Dra. Marissol Jesus Filla, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-AIRR - 1210-62.2017.5.09.0892 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: MARCOPOLO S.A., 
Advogado: Dr. Volmir André Paza, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Manuel Antônio Teixeira Neto, Embargado(a): ARTECOLA 
EXTRUSÃO LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. Clovis Coimbra Charao Filho, GATRON 
INOVAÇÃO EM COMPÓSITOS S.A., Advogado: Dr. Alysson André Donanski, ROZILDA 
APARECIDA DOS ANJOS XAVIER, Advogado: Dr. Mayron Vendrame Magnini, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes provimento para prestar 
esclarecimentos, sem concessão de efeito modificativo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RR - 1171-
46.2018.5.10.0005 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Luciano Ferreira Camargo, Advogado: Dr. 
Fábio Ito Kawahara, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTAB BANCARIOS DE BRASILIA, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Embargado(a): OS MESMOS, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e dar provimento aos embargos de declaração de ambas as partes, apenas para prestar 
esclarecimentos, sem conferir efeito modificativo aos julgados. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-
Ag-RR - 1150-22.2017.5.07.0027 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ricardo Fassina, Embargado(a): 
FRANCISCO ZENITON OLIVEIRA, Advogado: Dr. Fernando de Oliveira Souza, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-ARR - 1013-81.2013.5.02.0039 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Embargante: PAULO CESAR FRERES, Advogado: Dr. Jorge Pinheiro 
Castelo, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-ARR - 944-37.2014.5.09.0001 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
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de Souza Agra Belmonte, Embargante: JANIA MARIA CARDOSO, Advogado: Dr. José Lúcio 
Glomb, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-Ag-RR - 880-82.2012.5.05.0009 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: EDSON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR, 
Advogado: Dr. Mayer Chagas Flores, Advogado: Dr. Linauro Pereira de Souza Neto, Embargado(a): 
BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e prover os embargos de declaração, apenas para prestar esclarecimentos, sem 
conferir efeito modificativo ao julgado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 876-
22.2010.5.02.0034 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Embargante: CHRISTIANO STOCKLER DAS NEVES FILHO, Advogado: Dr. Marco Antônio 
Innocenti, COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA - CTEEP, 
Advogado: Dr. Alfredo Zucca Neto, Embargado(a): COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 
- CESP, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Cury, FUNDAÇÃO CESP, Advogada: Dra. Ana Paula Oriola 
de Raeffray, Advogado: Dr. Franco Mauro Russo Brugioni, Decisão: por unanimidade: I) conhecer e 
negar provimento aos embargos de declaração do autor; e II) conhecer e dar provimento aos embargos 
de declaração da ré, apenas para prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação, sem conferir 
efeito modificativo ao julgado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RRAg - 790-67.2017.5.09.0242 
da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Arcendino Antônio Souza Júnior, Advogada: Dra. Daniela de 
Paula Carvalho, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E 
SIMILARES OU CONEXOS DE LONDRINA E REGIÃO, Advogado: Dr. Carlos Roberto 
Scalassara, Advogado: Dr. Jorge Willians Tauil, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: 
Dr. André Cézar Vaz da Silva, Embargado(a): OS MESMOS, Decisão: por unanimidade: I) conhecer 
e negar provimento aos embargos de declaração opostos pelo Banco do Brasil S.A.; II) conhecer e dar 
provimento aos embargos de declaração opostos pelo sindicato para prestar esclarecimentos e, 
delimitando o alcance da decisão embargada, determinar a aplicação, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-Ag-ED-AIRR - 735-67.2015.5.07.0008 da 7ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: NATÁLIA 
SANTOS OLIVEIRA, Advogada: Dra. Cleci Terezinha Muxfeldt, Advogado: Dr. Fabricio Trindade 
de Sousa, Embargado(a): ATP TECNOLOGIA E PRODUTOS S.A., Advogada: Dra. Amanda Chagas 
Corrêa, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Francisco Sampaio de Menezes Júnior, Decisão: 
retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, 
§ 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-AIRR - 733-53.2014.5.01.0282 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Oliveira 
Rocha, Embargado(a): CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., ONILDO RIBEIRO BARBOSA, Advogado: 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

 
27 

Dr. Aloísio Lepre de Figueiredo, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RRAg - 558-60.2018.5.23.0006 da 23ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: ANDREIA 
MARIA BEZERRA DE OLIVEIRA E OUTRO, Advogado: Dr. Leandro Thomaz da Silva Souto 
Maior, BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Maurício Ferreira de Campos Gonçalves de Paula, 
Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Embargado(a): OS MESMOS, Decisão: por unanimidade, I - 
conhecer e dar provimento aos embargos de declaração da autora para prestar esclarecimentos e, 
delimitando o alcance da decisão embargada, determinar a aplicação, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991) e os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior; II - conhecer e negar provimento aos embargos de declaração do Banco. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-RRAg - 413-63.2014.5.05.0032 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: MARCELO NEVES DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. Augusto Nasser Borges, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. 
Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Thiago Guerreiro Pinto, Decisão: retirar 
o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-RR - 394-79.2017.5.07.0005 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Embargante: LUCIA MARIA GOMES DO CARMO, Advogado: Dr. Eduardo 
Meneleu Gonçalves Moreno, Advogada: Dra. Cíntia de Almeida Parente, Embargado(a): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Francisco 
Sampaio de Menezes Junior, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RR - 364-58.2015.5.09.0005 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: FERNANDO LUGO NUNES, 
Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: Dra. Jane Salvador de Bueno Gizzi, 
Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ED-RR - 256-20.2010.5.15.0043 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Embargante: TARCISO TEZIN, Advogado: Dr. Flávio Bianchini de 
Quadros, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Pricila Sabag Nicodemo, 
Advogada: Dra. Flávia Roberta Carvalho, ECONOMUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, 
Advogado: Dr. Roberto Eiras Messina, Advogado: Dr. Luís Fernando Feola Lencioni, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e dar provimento aos embargos de declaração apenas para prestar 
esclarecimentos, sem conferir efeito modificativo ao julgado. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-
RR - 214-53.2014.5.06.0019 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Embargante: LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, 
Embargado(a): ALICE FERNANDA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim 
Neto, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley Lima Neto, Advogado: Dr. 
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Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Juliana Neto de Mendonca Mafra, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e dar provimento aos embargos de declaração para sanar omissão, com efeito 
modificativo ao julgado, a fim de julgar improcedente a ação trabalhista. Invertido o ônus da 
sucumbência quanto às custas processuais, isenta a parte Reclamante. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-RR - 89-91.2014.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Embargante: RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Vinícius Braz de Almeida, Embargado(a): ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Gisele de Almeida Weitzel, Advogada: Dra. Letícia Alves 
Gomes, BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. 
Victor Russomano Júnior, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Decisão: retirar o processo de pauta, 
ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-RR - 
1002112-62.2017.5.02.0384 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida Camargo Lautenschlager, Agravado(s): MARCOS 
DOMINGUES, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-ARR - 1000963-
59.2017.5.02.0601 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): POTENCIAL SERVICOS EM TELEFONIA EIRELI, Advogada: Dra. Kátia Madeira 
Kliauga Blaha, Advogada: Dra. Flávia Silva de Oliveira, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Marcelo Oliveira Rocha, SAULO RODOLFO DE SOUSA OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. Douglas Roberto da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 101311-11.2016.5.01.0005 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ODAIR ALAN RODRIGUES DA 
COSTA, Advogado: Dr. Flávio Marques de Souza, Advogado: Dr. Expedictus José Crescencio 
Siqueira, Advogado: Dr. Massau José Veroneze Marques, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Ricardo Gosling Telles de Souza, Advogada: Dra. Isabela Gomes Agnelli, UNIÃO DE 
LOJAS LEADER S.A E OUTRO, Advogado: Dr. Nilton Correia, Advogado: Dr. Bruno de Medeiros 
Lopes Tocantins, Advogado: Dr. Thutia Bernardo, Advogado: Dr. Rafael Maul de Andrade Crisafulli, 
Advogado: Dr. Maria Fernanda Anachoreta Ximenes Rocha, Decisão: retirar o processo de pauta, ante 
sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-AIRR - 21168-
40.2017.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
SÃO LUIZ GONZAGA E REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): BANCO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
AIRR - 21128-58.2017.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE SANTO ÂNGELO E REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
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Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: Ag-AIRR - 20991-58.2019.5.04.0401 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): FRAS-LE S.A., Advogado: Dr. Maurício de 
Carvalho Góes, Agravado(s): IDILIA DO CARMO NUNES DA LUZ, Advogado: Dr. Cláudio 
Libardi Junior, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 20969-71.2015.5.04.0261 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Vicente Cardoso de Figueiredo, Advogado: Dr. Marcos da Silva Heinas, Agravado(s): JAIR 
MUNIZ MONTIEL, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: retirar o processo de pauta, 
ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-AIRR 
- 20923-67.2015.5.04.0751 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rodrigo 
Fernandes de Martino, Advogado: Dr. Cristiano Bonat Alves, SENO BOHNEN, Advogado: Dr. 
Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento aos agravos das partes. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-RR - 20083-
60.2018.5.04.0522 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. José Carlos Carles de Souza, Advogado: Dr. Maria Carolina Rosa de 
Souza, Agravado(s): JANE LIMA TABACZINSKI, Advogado: Dr. José Alexandre dos Santos, 
Advogada: Dra. Gabriela Borges da Silva, JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogado: Dr. 
Jorge Eli Guimarães Konorath, Decisão: por unanimidade, I - conhecer e dar provimento ao agravo 
para processar o recurso de revista; II - conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 
331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imposta 
ao BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. e, em consequência, julgar totalmente 
improcedente a ação quanto a este ente público reclamado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
12071-57.2017.5.15.0014 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): ZENILDA DE JESUS, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. 
Andréia Cristina Martins Daros Vargas, Advogada: Dra. Marcela de Souza Murat, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Decisão: 
retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, 
§ 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: Ag-AIRR - 11568-16.2016.5.15.0129 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Flávio 
Olímpio de Azevedo, Advogada: Dra. Milena Pirágine, Agravado(s): CARLOS ANTONIO DA 
SILVA, Advogado: Dr. Fernando Humaitá Cruz Fagundes, Advogado: Dr. Maicon Roberto Maraia, 
TRANS-EXPERT VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Dr. Rodolfo 
Tadeu Pires de Campos Filho, TV TRANSNACIONAL TRANSPORTE DE VALORES, 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao 
agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
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em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 11491-94.2013.5.15.0134 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Júlio César Messias dos Santos, Advogado: Dr. Rodrigo Martins Albiero, Advogada: 
Dra. Milena Rossine Sbravatti, Advogado: Dr. Paulo Rogério Bage, Agravado(s): JOAO NIVALDO 
ZANCA, Advogado: Dr. Flávio Bianchini de Quadros, Advogado: Dr. Melissa Karina Tomkiw de 
Quadros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
AIRR - 11458-19.2015.5.03.0183 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): KIRTON BANK S.A. - BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Dr. Victor 
Russomano Júnior, Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Dr. Thays Vieira Damasceno, Advogada: Dra. Laura Pereira Brito Machado, 
Agravado(s): FRANCISCO JOSE DE RAMOS, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: 
retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, 
§ 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: Ag-AIRR - 11221-46.2017.5.03.0043 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): LARIEL RODRIGUES DA COSTA, 
Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: Ag-AIRR - 10776-26.2019.5.03.0021 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ROGERIO RODRIGUES ROCHA, Advogado: Dr. 
Frederico Poltronieri Andrade Cruz, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da 
modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-AIRR - 10585-
96.2019.5.03.0015 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: 
Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Agravado(s): CAIKE HENRIQUE MOREIRA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. Fabricio Jose Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando 
Antônio Monteiro de Souza Costa, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Maria Inês Caldeira 
Pereira da Silva Murgel, Advogado: Dr. Fabio Augusto Junqueira de Carvalho, Advogado: Dr. 
Herbert Moreira Couto, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10461-29.2016.5.15.0066 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Flávia Roberta Carvalho, Agravado(s): MAURICIO FERNANDO 
COSTA, Advogada: Dra. Iully Freire Garcia de Oliveira, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar 
provimento ao agravo apenas quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos débitos 
trabalhistas" para processar o agravo de instrumento; II - conhecer e dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10142-07.2019.5.03.0061 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
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Dr. Marcus Ferreira Campos, Advogada: Dra. Thais de Souza Arouca Netto, Advogada: Dra. Viviane 
de Araújo Rodrigues Bittencourt Maciel, Advogada: Dra. Talita Emily Malta, Advogada: Dra. Rúbia 
Repollez de Oliveira, Advogado: Dr. Artur Macedo Júnior, Advogado: Dr. Mateus Vieira Bomtempo, 
Advogada: Dra. Nívia Silveira da Mota, Agravado(s): PAULO SERGIO MILAGRES CABIDO, 
Advogada: Dra. Ana Maria Gomes de Oliveira Lindgren, Advogada: Dra. Juliane Garcia, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
2062-71.2017.5.22.0101 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): JOSE ALOISIO DE MENEZES, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Eline Maria Carvalho Lima, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
1833-66.2017.5.12.0012 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Glauce Ruiana Tomaz, 
Advogado: Dr. Marcelo Salvi, Agravado(s): MARCELLO ALESSIO LIMA, Advogado: Dr. Lidiomar 
Rodrigues de Freitas, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1550-91.2018.5.12.0017 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 
Dra. Ana Paula Berns, Agravado(s): JOSE FABIO LINZMEIER, Advogado: Dr. Fernando Fernandes 
Luiz, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1462-09.2015.5.22.0105 da 22ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Nelson Willians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): 
GEORGE JOSE NEVES FREIRE, Advogado: Dr. Lívio Rocha Ferraz, Advogado: Dr. Francisco 
Carlos Tolstoi Silveira de Alfeu, Advogado: Dr. Luís Felipe Feitosa Cavalcante, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: Ag-AIRR - 1451-60.2017.5.10.0002 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): AMILCAR MARTINS DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Luiz Emiraldo Eduardo Marques, Advogado: Dr. Eduardo Rosa Marques, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marlon Rodrigues Barroso, Advogado: Dr. 
Bruno Nascimento Coelho, Advogada: Dra. Luciane Bispo, Advogado: Dr. Ivan Kaminski do 
Nascimento, Advogado: Dr. Luciano Ferreira Camargo, Advogada: Dra. Cinthia Moura Lanna, 
Advogado: Dr. Ademaris Maria Andrade, Advogado: Dr. Vanessa Borges Lima, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
1190-76.2017.5.09.0567 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Débora Ramos Larsen, Agravado(s): 
RAFAELA DA ROCHA CARREIRA ALBERTO, Advogado: Dr. Nilson Cerezini, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
1138-91.2019.5.06.0018 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): ANA CLAUDIA FARIAS SILVA GIRAO E OUTROS, Advogado: Dr. João Esberrad 
Beltrão Lapenda, Advogado: Dr. Keyla Freire Ferreira, Advogado: Dr. Othoniel Furtado Gueiros 
Neto, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Advogada: Dra. 
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Márcia Rino Martins de Araújo, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-ED-ARR - 849-78.2015.5.05.0002 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ERONILDES RIBEIRO DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. Fernanda Gabriela Riserio Brito, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Eduardo Agnelo Pereira, Advogado: Dr. Marcos Antônio da Conceição Pinto, 
Advogado: Dr. Tárcio Franklin Lustosa Novais, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo e, 
no mérito, dar-lhe provimento no tema "prescrição. Alteração da jornada de trabalho"; II - conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento no tema "prescrição. Alteração da jornada de 
trabalho", para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 786-48.2017.5.12.0015 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Glauce Ruiana Tomaz, Advogada: Dra. Andressa Maria Zanona, Advogado: Dr. Luiz Carlos Chaves 
Siqueira, Agravado(s): DIRCEU BORGHETTI, Advogado: Dr. Léo Scandolara, Advogado: Dr. 
Fernando Luiz Bedin, Advogado: Dr. Prudente Jose Silveira Mello, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 582-
78.2018.5.09.0006 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): LIGIA MARIA FABRE, Advogado: Dr. José Paulo Granero Pereira, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Decisão: retirar o processo de pauta, 
ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-AIRR 
- 305-71.2019.5.09.0121 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Rubia Mara Camana, Agravado(s): JOSIEL MARTINS, Advogada: Dra. Lays dos Santos Castilho, 
MARIA RITA DE CASSIA CUNHA RUBINO, MIGUEL RUBINO FILHO, RODRIGO CUNHA 
RUBINO, TEC-PRESS REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 304-
05.2018.5.10.0021 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcela Sousa Cerqueira Palomares, 
Agravado(s): AFONSO HENRIQUE CURADO DE CARVALHO, Advogado: Dr. Wellington 
Mendonça dos Santos, Advogado: Dr. Lucas de Sousa Melo Santos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 298-
38.2015.5.05.0022 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Tárcio Franklin Lustosa Novais, 
Agravado(s): PATRICIA BARROS DE AZEVEDO, Advogado: Dr. Marcos Wilson Ferreira Fontes, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
AIRR - 267-93.2017.5.19.0010 da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): MARCOPOLO S.A., Advogado: Dr. Volmir André Paza, Advogado: Dr. 
Cláudio Dias de Castro, Advogado: Dr. Giordani Ismael Fritzen, Agravado(s): ARTECOLA 
TERMOPLÁSTICOS LTDA., Advogado: Dr. Joao Carlos Gross de Almeida, Advogado: Dr. Clovis 
Coimbra Charao Filho, GATRON INOVAÇÃO EM COMPÓSITOS S.A., Advogado: Dr. Fabio 
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Pontes Félix, JOSE SEBASTIAO DA SILVA, Advogado: Dr. Paulo Roberto Freitas de Albuquerque, 
Advogada: Dra. Adriana Reis Branco de Albuquerque, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-AIRR - 266-
79.2017.5.12.0018 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): LUCIANA TESTONI, Advogado: Dr. Éder Maurício Rigoni, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Paulo César Gallego, Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Gabrielly Pereira dos Santos, 
Advogada: Dra. Larissa Paschoalini Boscolo, Advogado: Dr. Gustavo dos Santos, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ARR - 20068-32.2015.5.04.0802 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Ivo Pinto da Silveira Júnior, Advogado: Dr. Gustavo de Oliveira Ordahi, Advogado: 
Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): TANIA JANICE 
BOLACEL ARNS, Advogado: Dr. Daniel de Araújo Sandri, Advogada: Dra. Daniela Kurtz do 
Nascimento, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: ARR - 11334-26.2017.5.15.0088 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Recorrente(s): FELLIPE 
CARVALHO AZEVEDO, Advogado: Dr. André Borsolan de Faria, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, Decisão: retirar o processo de pauta, 
ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ARR - 
11192-93.2014.5.15.0066 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Flávia Roberta 
Carvalho, Agravado(s) e Recorrente(s): JOSE ADALBERTO MORANDO, Advogado: Dr. José 
Aparecido Nunes Queiroz, Decisão: por unanimidade: 1 - conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento do Banco do Brasil; 2 - não conhecer do recurso de revista do autor. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 2022-79.2014.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Advogada: Dra. Daniela de Paula Carvalho, 
Advogado: Dr. Gustavo Farinhaki, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): SALETE REGINA 
SCHOLZ SEGATTO, Advogado: Dr. Heglisson Tadeu Mocelin Neves, Decisão: retirar o processo de 
pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato 
Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: ARR - 
1994-08.2013.5.09.0010 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rafael 
Sganzerla Durand, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, COBRA TECNOLOGIA S.A., 
Advogado: Dr. Rodrigo Loureiro Coutinho, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): 
GUSTAVO MATEUS FERREIRA, Advogado: Dr. Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini, Decisão: retirar 
o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
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RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: ARR - 1230-05.2013.5.09.0242 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Joaquim Pereira do Nascimento Filho, Advogado: Dr. Michely de Vasconcelos 
Corrêa, Advogado: Dr. Raul César Prioli, Advogado: Dr. Fábio Ito Kawahara, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): PEDRO VELASCO, Advogada: Dra. Marília Maria Paese, Decisão: por 
unanimidade: I) não conhecer do agravo de instrumento do reclamante; II) não conhecer do recurso de 
revista do reclamado e III) conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do reclamado . 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 1002123-88.2017.5.02.0385 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): PAULO ALANDIR BINDA, Advogado: 
Dr. Murilo Máximo Rodrigues, Advogado: Dr. Laércio Gallassi, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Jorge Donizeti Sanchez, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão 
da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 1001820-
35.2017.5.02.0204 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida Camargo 
Lautenschlager, Agravado(s): FRANCISCO CARLOS DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Carlos 
Alberto Barsotti, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 1001394-53.2020.5.02.0063 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): CLAUDIO ROBERTO REGES 
DA SILVA, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, Advogado: Dr. Doglas Batista de 
Abreu, Agravado(s): ALERTA SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Antônio 
Carlos Lourenço Bugica, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida 
Camargo Lautenschlager, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 1001240-89.2017.5.02.0079 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): DILDETE MARIA DE JESUS, Advogado: Dr. Nilson de Oliveira 
Moraes, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, 
conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, 
que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus 
(COVID-19). Processo: AIRR - 1000566-43.2019.5.02.0079 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Cleber Pinheiro, Agravado(s): ROGERIO ANTONIO, Advogado: Dr. Everton de Oliveira 
Nascimento, Advogado: Dr. Manoel Augusto Ferreira, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 1000142-
66.2014.5.02.0502 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): ANA PAULA DE SOUZA, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Advogada: Dra. 
Juliana de Freitas Manzato, Advogado: Dr. Antônio Squillaci, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
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S.A., Advogado: Dr. Cleber Pinheiro, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da 
modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 1000116-
26.2017.5.02.0482 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): CELINA MAURITA DE GUENKKA, Advogada: Dra. Renata Ligia Tavares Burrone, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Juliana Mendes Trentino, Advogado: Dr. 
Rogério Ferreira Borges, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento, em 
relação à "Preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional", para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 120300-
12.2006.5.15.0010 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO NOSSA CAIXA S.A., Advogado: Dr. Arnor Serafim Júnior, Advogada: Dra. 
Flávia Roberta Carvalho, Agravado(s): INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL - ECONOMUS, 
Advogada: Dra. Renata de Siqueira Mantovani, MARLENE AVI FORTES CABRAL, Advogado: Dr. 
Flávio Bianchini de Quadros, Advogado: Dr. Josiel Vaciski Barbosa, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 25669-56.2017.5.24.0005 da 24ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Marlon Sanches Resina Fernandes, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): VALDECYR PEREIRA RIOS, Advogado: Dr. Alexandre Morais Cantero, 
Advogado: Dr. Larissa Moraes Cantero, Advogado: Dr. Fabiana de Moraes Cantero e Oliveira, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: AIRR - 24593-69.2018.5.24.0002 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Marlon Sanches Resina Fernandes, Agravado(s): ANA LAURA DE 
ASSIS SANDIM GUIMARAES, Advogado: Dr. Oclécio Assunção, Advogado: Dr. Oclécio Assunção 
Júnior, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, 
conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, 
que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus 
(COVID-19). Processo: AIRR - 21516-07.2014.5.04.0016 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Rafael Sganzerla Durand, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, COBRA 
TECNOLOGIA S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Gustavo Luiz 
de Matos Xavier, Agravado(s): FIXTI SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
LTDA., TATIANE PAULINA RIBEIRO, Advogado: Dr. César Pereira, Decisão: retirar o processo 
de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o 
Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 
21286-80.2014.5.04.0204 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
Agravado(s): ADRIANA BERGAMIN, Advogado: Dr. Eyder Lini, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
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observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 20621-84.2016.5.04.0401 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogada: Dra. Cristiane Cassini Peter, Agravado(s): MICHELE 
SCHIAVENIN GUARESE, Advogado: Dr. Marcos Bassani, TRAET - ATIVIDADES FISICAS 
LTDA - ME, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 11817-49.2015.5.15.0016 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Eduardo Janzon Avallone Nogueira, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): 
FABIANA FERREIRA LOPES, Advogado: Dr. Márcio Aurélio Reze, PLENNA GESTÃO DE 
NEGÓCIOS EIRELI, Advogado: Dr. Marcelo Mendes, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 11588-
62.2016.5.09.0003 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Juliana Morais, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich Tessari, Agravado(s): HUMBERTO 
A.CARCERERI & CIA LTDA, Advogada: Dra. Fernanda Andreazza, Advogado: Dr. Lucas Bunki 
Linzmayer Otsuka, ROGERIO JULIO RAMOS, Advogado: Dr. Nuredin Ahmad Allan, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11166-77.2017.5.03.0049 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, SILVIO DONIZETE CAMPOS, Advogado: Dr. 
Fabiana Baptista de Oliveira, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 10910-10.2016.5.03.0134 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA 
S.A., Advogada: Dra. Beatriz Fonseca Felice Brasil, Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, BRUNO 
WLYSSES BORGES BATISTA, Advogado: Dr. Cleudemir Marques Soares, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: AIRR - 10818-66.2014.5.15.0005 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Juliana Eloísa Bianco, Advogado: Dr. Tiago Augusto de Magalhães Arena, SALETE MARIA 
ANDRADE BARBOSA, Advogado: Dr. Josiel Vaciski Barbosa, Decisão: por unanimidade, conhecer 
e negar provimento aos agravos de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10082-
18.2018.5.15.0099 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): 
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Fernando Antonio Fontanetti, Advogado: 
Dr. Luiz Gastão de Oliveira Rocha, ESSENCIAL SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA., Advogada: 
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Dra. Tatiana Marques Moro Nakatani, GUSTAVO FERREIRA NOGUEIRA, Advogada: Dra. Cátia 
Regina Dalla Valle Orasmo, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Paulo Augusto Greco, Decisão: 
retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, 
§ 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: AIRR - 3202-19.2012.5.22.0004 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
José Demes de Castro Lima, Advogado: Dr. Gerson Oscar de Menezes Júnior, CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Tasso 
Batalha Barroca, Advogada: Dra. Mizzi Gomes Gedeon, Agravado(s): HILDA BEVILAQUA DE 
SALES FRANCO, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento aos agravos de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 3030-
82.2013.5.02.0074 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Vito Antonio Boccuzzi 
Neto, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE 
SOCIAL, Advogado: Dr. Roberto Eiras Messina, Advogado: Dr. Luís Fernando Feola Lencioni, 
Agravado(s): CELSO JOSÉ VENDRAMINI E OUTROS, Advogada: Dra. Líbia Alvarenga de 
Oliveira, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, 
conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, 
que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus 
(COVID-19). Processo: AIRR - 2813-13.2013.5.02.0018 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Pedro 
Henrique Lázaro Santim, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): JAIRO MAMEDE, 
Advogado: Dr. Josiel Vaciski Barbosa, Advogado: Dr. Flávio Bianchini de Quadros, Decisão: retirar o 
processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: AIRR - 2214-09.2013.5.09.0009 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Fábio Ito Kawahara, 
Advogada: Dra. Daniela de Paula Carvalho Nizzola, Advogada: Dra. Débora Ramos Larsen, 
Agravado(s): ADALBERTO BORGHETTI, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogada: Dra. 
Renata Alvarenga Fleury Ferracina, Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Mauro 
de Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Paulo Fernando Paz Alarcón, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento, quanto ao tema "Índice de correção monetária aplicável aos 
débitos trabalhistas", para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1938-38.2012.5.15.0108 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Juliana Eloísa Bianco, Advogada: Dra. Flávia Roberta Carvalho, Agravado(s): CAIXA DE 
ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL, Advogado: Dr. Denise Cristiane 
Garcia, Advogado: Dr. José Renato Nogueira Fernandes, ECONOMUS INSTITUTO DE 
SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. Cláudia Nahssen de Lacerda Franze, MARIA 
APARECIDA PEREIRA LOBO, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
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julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1747-04.2015.5.06.0022 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Agravado(s): ADERIVALDO CORREIA DE ARRUDA 
JÚNIOR, Advogado: Dr. Marcelo Dias Assunção, Advogado: Dr. Camila Maria Cunha Peres, 
Advogado: Dr. Tercio Vasconcelos Medeiros, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão 
da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 1714-
57.2012.5.02.0013 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BERNARDO FONTANA E OUTROS, Advogado: Dr. Marco Antônio Innocenti, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Douglas Grapeia Júnior, ECONOMUS - 
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. Cláudia Nahssen de Lacerda Franze, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1376-16.2015.5.19.0010 da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): JOSE DOMINGUES DE MELO NETO, 
Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Adriana França da Silva, Agravado(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Arthur Araújo dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1349-08.2017.5.10.0012 
da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): NAYANA 
TAVARES BRITO DE SOUZA, Advogado: Dr. Marcelo Americo Martins da Silva, Decisão: retirar 
o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, 
RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre 
medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: AIRR - 1135-98.2018.5.10.0006 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians 
Fratoni Rodrigues, Agravado(s): GUILHERME ZAMBONATO FREITAS, Advogado: Dr. Amaurílio 
Nunes de Azevedo Filho, Advogado: Dr. Gilberto de Araujo Azevedo, IG PUBLICIDADE E 
CONTEÚDO LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. Carlos Vieira Cotrim, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1105-
21.2018.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Marina Elise Costa Dal'Lin, Advogada: Dra. Juliana Morais, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich 
Tessari, Agravado(s): ANTONIELE PESSINI MARCHIANI, Advogada: Dra. Adriana Frazão da 
Silva, Advogada: Dra. Melina Aguiar Rosa, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento 
ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 999-82.2019.5.09.0010 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. Maria Angelica Meurer Perin Gauze, Advogado: Dr. Marcus Vinícius 
Rodrigues da Silva, Agravado(s): RICARDO MARTINS DA LUZ, Advogado: Dr. Jamil Nabor 
Caleffi, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 923-24.2016.5.22.0003 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. José 
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Demes de Castro Lima, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): JOSÉ MARIA 
ALVES DE LIMA, Advogada: Dra. Joara Rodrigues de Araújo, Advogado: Dr. José Eymard 
Loguércio, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 865-45.2013.5.03.0006 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: 
Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Advogada: Dra. Maria Clara Ribeiro Melo, Agravado(s): 
ISABEL CRISTINA SOARES ROGÉRIO, Advogado: Dr. Welder de Oliveira Melo, Advogada: Dra. 
Ivone Aparecida da Silva, Advogado: Dr. Marcus Felipe Melo de Paulo, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 809-13.2020.5.09.0325 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): OSNI MIGUEL 
SANTANA, Advogada: Dra. Emanuelle Silveira dos Santos, Agravado(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogada: Dra. Maria Angelica Meurer Perin Gauze, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, 
Advogado: Dr. Roberta de Souza Alves, Advogada: Dra. Izabel Cristina Casasanta Firmino Odppes, 
CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL, Advogado: Dr. Fernando 
Teixeira de Oliveira, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 736-11.2014.5.09.0015 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Arcendino Antônio Souza Júnior, Advogado: Dr. César Yukio Yokoyama, Advogada: 
Dra. Marina Pianaro Angelo Schlenert, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: 
Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 704-19.2011.5.02.0043 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre 
Piva, G&P PROJETOS E SISTEMAS S.A., Advogada: Dra. Daniele Rosa dos Santos, INDRA 
BRASIL SOLUÇÕES E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS S.A., Advogado: Dr. Arnaldo Pipek, 
LUCIANO ANSELMO JÚNIOR, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Agravado(s): M.I. 
MONTREAL INFORMÁTICA LTDA., Advogado: Dr. Márcio Martinelli Amorim, ORION ZI 
CONSULTING LTDA., REQUEST IT CONSULTORIA EM SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS 
LTDA., Advogado: Dr. Angelo Nunes Sindona, TELECOOP - COOPERATIVA DOS 
PROFISSIONAIS DE TELEMÁTICA, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da 
modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 669-
90.2010.5.04.0511 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ARLETE MARIA BARUFFI AGOSTINI, Advogado: 
Dr. Hélio Luís Dallabrida, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de 
julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 
30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do 
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novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 625-23.2017.5.14.0002 da 14ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado (s): ANELY DE 
MORAES PEREIRA MERLIN, Advogada: Dra. Regina Célia Santos Terra Cruz, Advogada: Dra. 
Anely de Moraes Pereira Merlin, BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Janice de Souza 
Barbosa, Advogado: Dr. Anderson Pereira Charão, Agravado(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCS DO BANCO DO BRASIL, Advogado: Dr. Tasso Batalha Barroca, Advogada: Dra. Mizzi 
Gomes Gedeon, Decisão: por unanimidade: I) conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento do 
Banco do Brasil S.A., apenas em relação ao "índice de correção monetária aplicável aos débitos 
trabalhistas", a fim de determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento; II) conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento da reclamante. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 606-61.2012.5.04.0522 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRA, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, CARLOS ROBERTO SCHEUCHUK, 
Advogado: Dr. Luís Alberto Esposito, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da 
modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 523-
33.2017.5.09.0004 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Freitas Minardi, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARCUS VINICIUS WOISKI FERREIRA, 
Advogado: Dr. Caio Takemoto, Advogado: Dr. Dinor da Silva Lima Junior, Advogado: Dr. Vinicius 
Furtado Vilani, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 448-52.2010.5.04.0012 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Moisés Vogt, Advogado: Dr. Marcos Roberto Bertoncello, Advogado: Dr. 
Rodrigo Fernandes de Martino, CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 
DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Guilherme de Castro Barcellos, JOSE KOCHHANN 
SOBRINHO, Advogado: Dr. Paulo Luiz Pereira, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento do reclamante; II - conhecer e dar provimento aos agravos de 
instrumento dos reclamados Banco do Brasil S.A. e PREVI para determinar sua reautuação como 
recursos de revista, observando-se daí em diante os procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em 
nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 296-19.2017.5.10.0003 da 10ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Advogado: Dr. Vanessa Borges Lima, 
Agravado(s): HERBERT LEITE DUARTE, Advogado: Dr. Luiz Emiraldo Eduardo Marques, 
Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme 
art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe 
sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-
19). Processo: AIRR - 280-23.2015.5.03.0038 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Jucélia Martins 
Lima, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, Agravado(s): MEIRE GORETH DA SILVA, 
Advogado: Dr. Mauro Lúcio Duriguetto, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da 
modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
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TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: AIRR - 258-
78.2019.5.09.0095 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Rubia Mara Camana, Advogado: Dr. Ivo Kraeski, Agravado(s): ANTONIO CONTI, Advogado: Dr. 
Vilmar Cavalcante de Oliveira, Advogado: Dr. Roberto Cezar Vaz da Silva, Advogado: Dr. Geraldo 
Roberto Correa Vaz da Silva, Advogado: Dr. Veronica Duarte Augusto, MIGUEL RUBINO FILHO E 
OUTRA, TEC-PRESS REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS LTDA., TRANSPORTADORA RUBINO 
LTDA, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 186-30.2016.5.21.0009 da 21ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Walter Hipérides Santos de Lima, DILSON LUIZ LEMOS LEONEZ, Advogada: Dra. 
Adriana França da Silva, Decisão: por unanimidade: I) não conhecer do agravo de instrumento do 
Banco do Brasil S.A. e II) conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do reclamante. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 138-89.2019.5.09.0659 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ - SANEPAR, Advogado: Dr. Fernando Blaszkowski, Advogado: Dr. Filipe Emanuel Neves 
da Silva, Agravado(s): JOSE LUIZ ROBERTI, Advogado: Dr. Marcelo Urbano, Advogado: Dr. Artur 
Bittencourt Junior, Advogado: Dr. Luís Fernando Furlan, TEC-PRESS REPRESENTAÇÕES 
TÉCNICAS LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 98-44.2011.5.04.0751 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. João Carlos Gross de 
Almeida, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogada: Dra. Márcia Maria Guimarães de 
Sousa, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, SIBILA THOMÉ ZIEGLER, Advogado: Dr. 
Fernando Beirith, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar 
sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e 
sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 72-
31.2019.5.07.0024 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
Agravante(s): ABILIO ARAUJO COSTA, Advogado: Dr. George da Silva Justino, Advogado: Dr. 
Victor Coelho Barbosa, Advogado: Dr. Ronaldo Márcio Soares Brito, Advogado: Dr. José Aurélio 
Silva Júnior, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Francisco Sampaio de 
Menezes Junior, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: RRAg - 10553-70.2020.5.18.0005 da 18ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Recorrente(s): ODILIO MOREIRA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Fábio Soares Janot, Agravado(s) e Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Zannara Cristian de Souza Cotrim, 
Advogado: Dr. Cristiano Martins de Souza, Advogada: Dra. Marilda Luiza Barbosa, Decisão: à 
unanimidade: I) não conhecer do agravo de instrumento; II) conhecer do recurso de revista, quanto ao 
tema "deserção do recurso ordinário - benefício da justiça gratuita - declaração de hipossuficiência - 
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Súmula 463, I/TST", por violação do art. 5º, LXXIV; e, no mérito, dar-lhe provimento, no aspecto, 
para deferir ao Reclamante os benefícios da justiça gratuita e, afastada a deserção, determinar o 
retorno dos autos ao TRT de origem para julgamento do recurso ordinário, como entender de 
direito. Processo: RR - 820-23.2017.5.13.0006 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio 
Godinho Delgado, Recorrente(s): PULLMANTUR SA E OUTROS, Advogado: Dr. Marcelo Fortes 
Giovannetti dos Santos, Recorrido(s): SIMONE MARIA DAHER, Advogado: Dr. José Hilton Silveira 
de Lucena, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: ED-RR - 1299-18.2015.5.05.0003 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Francisco Donizeti da Silva Júnior, Embargado(a): FABIANA 
MOURA SILVANY E OUTROS, Advogado: Dr. Marcus Vinícius de Carvalho Oliveira, Decisão: à 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: Ag-AIRR - 1000707-
19.2020.5.02.0373 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, Procurador: Dr. Nivaldo de Camargo Engelender, 
Procurador: Dr. Fábio Mutsuaki Nakano, Agravado(s): MESSIAS ADRIANO JOSAFA, Advogada: 
Dra. Micaela Caroline Machado, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando-se a 
multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, com esteio no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 25736-30.2017.5.24.0002 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho 
Delgado, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECOMUNICAÇÕES DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - SINTTEL/MS, Advogado: Dr. Otoni César Coelho de 
Sousa, Advogada: Dra. Débora Bataglin Coquemala de Sousa, Advogado: Dr. Júlio César Fanaia 
Bello, Advogado: Dr. Marimea de Souza Pacher Bello, Agravado(s): OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E OUTRO, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas 
Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. Denner de Barros e Mascarenhas Barbosa, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando-se a multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, 
com esteio no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 24568-44.2018.5.24.0006 da 24ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): MARCELO ALVES DA 
COSTA, Advogado: Dr. Amanda Vilela Pereira, Advogado: Dr. Marcos Ávila Corrêa, Agravado(s): 
CERVEJARIA PETRÓPOLIS S.A., Advogado: Dr. Marilda Covre Lino Simão Martim, Advogada: 
Dra. Andréia Ceregatto Gomes de Oliveira, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11476-11.2017.5.03.0073 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): ID DO BRASIL LOGÍSTICA LTDA., Advogado: Dr. 
Marcia Martins Miguel, Agravado(s): DANONE LTDA, Advogado: Dr. Gustavo Henrique dos Santos 
Viseu, Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, MARCIO DE OLIVEIRA DIOGO, Advogada: Dra. 
Elaine Cristina Carvalho Ferreira, Decisão: unânime e preliminarmente retificar a autuação para que 
passe a constar como Agravante, apenas, ID DO BRASIL LOGÍSTICA LTDA.; à unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10729-68.2017.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Advogada: 
Dra. Gabriela Carr, Agravado(s): BRUNA XAVIER GAIA, Advogado: Dr. Mário Aislan Moreira 
Correa, CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinícius Costa Dias, 
Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de 
instrumento; II) dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Processo: Ag-AIRR - 10639-53.2018.5.03.0094 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): PAULO SERGIO GONCALVES 
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SACRAMENTO E OUTRO, Advogada: Dra. Greice Carla Paixão Costa, Agravado(s): A N M DOS 
ANJOS - COMERCIO E MONTAGEM DE COLCHOES LTDA E OUTRO, Advogado: Dr. Josué 
Euzébio da Silva, Advogado: Dr. Felipe Augusto Fernandes da Silva, ILDEU RIGHI JUNIOR, 
Advogada: Dra. Daniela Cristina Ferreira da Silva, Advogado: Dr. Marcelo Henrique Antunes 
Mangini, JS-OPERACOES E SERVICOS DE INTERMEDIACAO COMERCIAL LTDA, Decisão: à 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando-se a multa de 1% sobre o valor atualizado da 
causa, com esteio no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-ARR - 10621-64.2016.5.03.0106 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): PLANSUL - 
PLANEJAMENTO E CONSULTORIA EIRELI, Advogada: Dra. Flávia Helise da Silva Gualda, 
Advogada: Dra. Alessandra Vieira de Almeida, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. Ronaldo Batista de Carvalho, Advogada: Dra. Adriana Gonçalves Furtado, Advogado: 
Dr. Januario Spisla, LUCIENE NILZA SILVESTRE DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Fabrício José 
Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, Decisão: à 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de 
instrumento; II) dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Processo: Ag-ARR - 10560-88.2016.5.03.0112 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E 
CONSULTORIA EIRELI, Advogada: Dra. Alessandra Vieira de Almeida, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Ronaldo Batista de Carvalho, VALDIRENE SOUZA DA 
COSTA BRAGA, Advogado: Dr. Carlos Henrique Otoni Fernandes, Advogada: Dra. Karine Carvalho 
Barcelos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para determinar o processamento do 
agravo de instrumento; II) dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão 
em nova pauta de julgamento. Processo: Ag-AIRR - 10416-34.2014.5.03.0032 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): FCA - FIAT CHRYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Ana Paula Paiva de Mesquita Barros, Advogado: 
Dr. José Eduardo Duarte Saad, Agravado(s): ABCZ SERVICE LTDA, Advogado: Dr. Vinicius Muniz 
Ribeiro, ADRIANO STEFANO GABRIEL DE SOUZA, Advogada: Dra. Adriana Roberta de Oliveira 
Maronda Ponsa, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua exclusão da modalidade de julgamento 
virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril 
de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para prevenção da disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-AIRR - 10368-46.2017.5.18.0002 da 18ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, 
Advogado: Dr. Edmar Antônio Alves Filho, Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, 
Agravado(s): LYDIA'S CAR LOCADORA DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA. - ME, 
PEDRO UMBERTO CARNEIRO & CIA. LTDA. - EPP, TELELUZ CONSTRUÇÕES E 
MONTAGENS LTDA. - EPP, WESLEY ARAÚJO DA CRUZ INÁCIO, Advogado: Dr. Marco 
Aurélio Alves Branquinho, Advogado: Dr. Renato de Almeida Padilha, Decisão: à unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10226-88.2020.5.18.0082 da 18ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, 
Advogado: Dr. Edmar Antonio Alves Filho, Agravado(s): CENTRAL COMÉRCIO E 
CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA., Advogado: Dr. Francisco de Assis Lima, ROBER PAULO 
MARTINS DE LIMA, Advogado: Dr. Thiago Henrique Simão Gomes Taveira, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 10015-90.2021.5.03.0096 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): EUDIERES CAROLINO DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Rogério José Vicente, Advogado: Dr. Frederico Cesar Soares Bertoldi, 
Agravado(s): ITAMBÉ ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Alcio Ronnie Peixoto Farias, Advogado: 
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Dr. Nelson Ferreira, TGX TRANSPORTES - EIRELI E OUTRA, Advogado: Dr. Luciomauro 
Teixeira Pinto, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 2016-
57.2016.5.06.0103 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
ANDERSON CHARLES DA SILVA, Advogado: Dr. Everaldo Marques dos Santos Júnior, 
Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO, Advogado: Dr. Bruno Moury 
Fernandes, Advogado: Dr. Lucia Mariana Freitas Godoi, EFICAZ ENERGIA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Antônio Cleto Gomes, Advogado: Dr. Jose Araujo Tavares Neto, Decisão: à 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1897-17.2014.5.03.0179 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): BANCO FIBRA S.A., 
Advogado: Dr. Bruno Miarelli Duarte, Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): 
CREDIFIBRA S.A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, Advogado: Dr. Bruno 
Miarelli Duarte, JULIANO AMERICO RIQUETTI DE SOUSA, Advogado: Dr. Clériston Marconi 
Pinheiro Lima, Advogado: Dr. Luiz Rennó Netto, Decisão: retirar o processo de pauta, ante sua 
exclusão da modalidade de julgamento virtual, conforme art. 134, § 5º, RITST e o Ato Conjunto 
TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de emergência para 
prevenção da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19). Processo: Ag-AIRR - 1886-
33.2017.5.06.0103 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
ROSENILDO LOURENCO DE FRANCA, Advogado: Dr. Everaldo Marques dos Santos Júnior, 
Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO, Advogado: Dr. Bruno Moury 
Fernandes, EFICAZ ENERGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Antônio Cleto Gomes, 
Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1666-66.2014.5.03.0186 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, 
Agravado(s): JOSELINO GOMES, Advogada: Dra. Alexandra Gomes da Silva, OI S.A., Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. 
Welington Monte Carlo Carvalhaes Filho, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando-se a multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, com esteio no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1595-20.2014.5.03.0136 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA 
EIRELI, Advogado: Dr. Rafael Beda Gualda, Advogada: Dra. Alessandra Vieira de Almeida, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. Waldênia Marília Silveira Santana, 
SINARA SILVA SANTOS LOPES, Advogada: Dra. Gilmara da Silva Dias Oliveira, Decisão: à 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de 
instrumento; II) dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova 
pauta de julgamento. Processo: Ag-AIRR - 1088-24.2011.5.03.0020 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING 
E INFORMÁTICA S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Agravado(s): JÉSSICA 
RODRIGUES DE ANDRADE, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, TIM S.A., Advogado: Dr. 
Carlos Roberto de Siqueira Castro, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando-se a 
multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, com esteio no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 1026-38.2013.5.06.0017 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Victor Augusto Pereira do 
Nascimento, Agravado(s): NATHALIA NUBLA PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Erwin 
Herbert Friedheim Neto, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando-se a multa de 
1% sobre o valor atualizado da causa, com esteio no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
871-91.2012.5.03.0069 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, 
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Agravado(s): GARRA TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., Advogado: Dr. João 
Bráulio Faria de Vilhena, MAURO SERGIO DOS REIS, Advogado: Dr. Wellington Clayton Queiroz 
de Castro, Decisão: à unanimidade: I) exercer o juízo de retratação previsto no art. 1030, II, do 
CPC/2015, quanto ao tema "terceirização de atividade-fim"; II) dar provimento ao agravo para 
determinar o processamento do agravo de instrumento; III) dar provimento ao agravo de instrumento 
para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: Ag-AIRR - 194-
71.2014.5.03.0140 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): BRH MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE 
CRÉDITO LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Fonseca e Silva, IAGO RODRIGUES ALVES 
FRAGOSO, Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento 
ao agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento; II) dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 
101355-72.2018.5.01.0227 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Agravante(s): GILBERTO SOARES, Advogada: Dra. Andreia Araujo Munemassa, Agravado(s): 
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes 
Godoy, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. Naiana Ratsbone 
Cavalcante, Decisão: à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 71600-34.2008.5.02.0030 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): DELCI DE CARVALHO 
GARCEZ MARTINS, Advogado: Dr. Raimundo Queiroz Cavalcante, Advogado: Dr. Christiam Mohr 
Funes, Advogado: Dr. Alessandro José Silva Lodi, Agravado(s): ANDREZZA GIORGI CALDEIRA 
NASCIMENTO, AREZZA RECURSOS HUMANOS LTDA - ME, NASCAL COMÉRCIO 
EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogada: Dra. Fabiana Maria Teixeira Mourão, NUBIA MARIA 
DIAS MASCARENHAS, WELINTON DOS SANTOS CALDEIRA NASCIMENTO, Decisão: à 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta 
de julgamento. Processo: AIRR - 11243-73.2015.5.03.0173 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Agravado (s): MONSANTO DO BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. Danilo Pieri Pereira, OSMAR FARIAS DE SOUSA, Advogado: Dr. Décio Rodrigues 
Dantas, Advogado: Dr. Dalmar José Antônio Roldão, Advogada: Dra. Jucele Correia Pereira, 
Decisão: à unanimidade: I) sobrestar a análise do agravo de instrumento da Reclamada; II) dar 
provimento ao agravo de instrumento do Reclamante para determinar sua reautuação como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Processo: AIRR - 1768-23.2017.5.12.0028 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): ADMIR VANHONI RIBEIRO, Advogado: Dr. Cairo 
Lucas Machado Prates, Advogado: Dr. Maykon Felipe de Melo, Agravado(s): OTM SOLUCOES 
LOGISTICAS LTDA, Advogado: Dr. James Christian Geviensky, Advogada: Dra. Karla Regina Sá 
Geviesky, Decisão: à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 1183-38.2018.5.17.0014 da 17ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): MIQUEAS NASCIMENTO DE 
OLIVEIRA DE MENEZES, Advogado: Dr. José Rogério Alves, Agravado(s): MORAR 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA., Advogado: Dr. Candida de Nadai Ton, UNIDOS 
CONSTRUTORA EIRELI - EPP E OUTRA, Advogado: Dr. Lívia Terra Rodrigues Rúdio, Decisão: à 
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unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta 
de julgamento. Processo: AIRR - 1080-54.2018.5.12.0019 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): ALEXANDRE DA LUZ, Advogado: Dr. Luís Fernando 
Ballock, Advogado: Dr. Victor Dalazem, Agravado(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: 
Dr. Janaina Silveira Soares Madeira, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. 
Henrique Cusinato Hermann, Decisão: à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Processo: AIRR - 307-
83.2020.5.11.0013 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Agravante(s): AMAZONAS ENERGIA S.A., Advogada: Dra. Audrey Martins Magalhães Fortes, 
Advogada: Dra. Audrey Martins Magalhães Fortes, Agravado(s): LUCAS RICARDO MARINHO DE 
LIMA, Advogado: Dr. Daniel Felix da Silva, SUPERLUZ SERVIÇOS ELÉTRICOS EIRELI, 
Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 181-
32.2019.5.06.0005 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): 
DORIANA MOREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Daniela Siqueira Valadares, Agravado(s): C.V.B. 
DOS SANTOS - RESTAURANTE - ME, Advogado: Dr. Sandro Valongueiro Alves, Decisão: à 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta 
de julgamento. E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Mauricio 
Godinho Delgado e por mim subscrita. Brasília, aos dezesseis dias do mês de março do ano de dois 
mil e vinte e dois. 
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